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MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU
AV. CEL. DIAS COELHO - CENTRO

CNPJ: 13.717.517/0001-48 - CEP: 44.850-000 - MORRO DO CHAPEU - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por
Anulação de Dotação no valor total de R$ 591.759,50
(Quinhentos e noventa e um mil e setecentos e cinquenta
e nove reais e cinquenta centavos), para fins que se
especifica e da outras providências.

DECRETO Nº 274 DE 22 DE JULHO DE 2024

A PREFEITA MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU, no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de acordo
com o que lhe confere a Lei Municipal 1369 de 07 de dezembro de 2023, edita o seguinte Decreto: Art. 1º - Fica o
Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação orçamentária totalizando R$591.759,50 (Quinhentos e noventa
e um mil e setecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos ) a saber:

020701 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS E ADMINISTRAÇÃO

3.00  - OPERACOES ESPECIAIS DIVERSAS

4.6.90.71.00 / 15000000 - Principal da Divida Contratual Resgatado 116.000,00

Total por Ação: 116.000,00

2.009 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO

3.3.90.93.00 / 15000000 - Indenizacoes e Restituicoes 1.103,25

Total por Ação: 1.103,25

Total por Unidade Orçamentária: 117.103,25

020902 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO

1.012 - CONSTRUCAO, AMPL., REFORMA E APAREL. DAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.39.00 / 15420000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 356.656,25

Total por Ação: 356.656,25

2.056 - GESTAO DE ENSINO INFANTIL

4.4.90.52.00 / 15420000 - Equipamentos e Material Permanente. 10.000,00

Total por Ação: 10.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 366.656,25

021002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

2.112 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3.3.90.30.00 / 15001002 - Material de Consumo 100.000,00

Total por Ação: 100.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 100.000,00

021102 - FUNDO MUN. DE DESEN. E ASS. SOCIAL

2.103 - GESTAO DAS ACOES DA PROTECAO SOCIAL BASICA

3.3.90.30.00 / 16600000 - Material de Consumo 7.000,00

3.3.90.39.00 / 16600000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 1.000,00

Total por Ação: 8.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 8.000,00
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MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU
AV. CEL. DIAS COELHO - CENTRO

CNPJ: 13.717.517/0001-48 - CEP: 44.850-000 - MORRO DO CHAPEU - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Total Suplementado: 591.759,50

Art. 2º - As despesas decorrentes da abertura do presente crédito suplementar serão cobertas com recursos de que
trata o artigo 43, parágrafo 1º da Lei Federal nº 4.320/64, inciso III.

020201 - GABINETE DO VICE - PREFEITO - GABINV

2.109 - MANUTENCAO DAS ACOES DO GABINETE DO VICE PREFEITO

3.3.90.14.00 / 15000000 - Diarias  -  Civil 10.000,00

Total por Ação: 10.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 10.000,00

020301 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO - PGM

2.005 - MANUTENCAO DAS ACOES DA PROCURADORIA GERAL MUNICIPIO

3.3.90.14.00 / 15000000 - Diarias  -  Civil 6.000,00

Total por Ação: 6.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 6.000,00

020902 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO

2.056 - GESTAO DE ENSINO INFANTIL

3.1.91.13.00 / 15420000 - Obrigacoes Patronais 139.608,19

Total por Ação: 139.608,19

2.067 - GESTAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

4.4.90.52.00 / 15420000 - Equipamentos e Material Permanente. 227.048,06

Total por Ação: 227.048,06

Total por Unidade Orçamentária: 366.656,25

021002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

2.084 - MANUTENCAO DA PROTECAO ESPECIAL DE MEDIA COMPLEXIDADE

3.3.90.34.00 / 15001002 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizacao 100.000,00

Total por Ação: 100.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 100.000,00

021102 - FUNDO MUN. DE DESEN. E ASS. SOCIAL

2.103 - GESTAO DAS ACOES DA PROTECAO SOCIAL BASICA

3.1.90.13.00 / 16600000 - Obrigacoes Patronais 8.000,00

Total por Ação: 8.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 8.000,00

021201 - SECRETARIA MUN. DE OBRAS, TRANS. E SER. PUB. - SEO

1.009 - CONSTRUCAO, RESTAURACAO E PAVIMENTACAO DE VIAS PUBLICAS
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MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU
AV. CEL. DIAS COELHO - CENTRO

CNPJ: 13.717.517/0001-48 - CEP: 44.850-000 - MORRO DO CHAPEU - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

4.4.90.51.00 / 15000000 - Obras e Instalacoes 100.000,00

Total por Ação: 100.000,00

2.072 - MANUTENCAO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE AGUA

3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 1.103,25

Total por Ação: 1.103,25

Total por Unidade Orçamentária: 101.103,25

Total Anulado: 591.759,50

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogada as disposições em contrário. GABINETE DA
PREFEITO(A) MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU, Estado da Bahia, em 22 de julho de 2024.

JULIANA PEREIRA ARAUJO LEAL
Prefeita Municipal

CPF: 790.101.215-34
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MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU
AV. CEL. DIAS COELHO - CENTRO

CNPJ: 13.717.517/0001-48 - CEP: 44.850-000 - MORRO DO CHAPEU - BA

DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD

DECRETO Nº 275 DE 22 DE JULHO DE 2024

ESTABELECE normas para alteração dos Quadros 
de Detalhamento da Despesa - QDD,

e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado no
artigo da lei de nº 1352 de 26 de junho de 2023, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias. Decreta: Art. 1º - Fica
alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder Executivo , aprovado pelo Decreto Nº 772 de 26 de
dezembro de 2023, correspondente à Programação das Despesas dos Órgãos diretamente subordinados ao Prefeito(a).

020902 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.067 - GESTAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.30.00 / 15001001 - Material de Consumo 0,00 124.918,77

3.3.90.39.00 / 15001001 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 124.918,77 0,00

Total por Modalidade: 124.918,77 124.918,77

Total por Ação: 124.918,77 124.918,77

Total por Unidade Orçamentária: 124.918,77 124.918,77

021102 - FUNDO MUN. DE DESEN. E ASS. SOCIAL

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.097 - GESTAO DA PROTECAO E ATEND. ESPECIAL. A FAMILIA E INDIVIDUOS-PAEFI

3.3.90.30.00 / 16600000 - Material de Consumo 1.000,00 0,00

3.3.90.34.00 / 16600000 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizacao 0,00 1.000,00

Total por Modalidade: 1.000,00 1.000,00

Total por Ação: 1.000,00 1.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 1.000,00 1.000,00

021201 - SECRETARIA MUN. DE OBRAS, TRANS. E SER. PUB. - SEO

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.023 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SECRETARIA DE OBRAS, TRANSP E SERV PUBLICOS

3.3.90.30.00 / 15000000 - Material de Consumo 110.000,00 0,00

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 0,00 110.000,00

Total por Modalidade: 110.000,00 110.000,00

Total por Ação: 110.000,00 110.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 110.000,00 110.000,00

Total Geral: 235.918,77 235.918,77

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa QDD, a estrutura de Custos de
Projetos e Atividades, segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual. Art. 3º - Este(a) Decreto entra em vigor na data de
sua assinatura, revogada as disposições em contrário. GABINETE DA PREFEITA MUNICÍPIO DE MORRO DO
CHAPÉU, Estado da Bahia, em 22 de julho de 2024.
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MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU
AV. CEL. DIAS COELHO - CENTRO

CNPJ: 13.717.517/0001-48 - CEP: 44.850-000 - MORRO DO CHAPEU - BA

DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD

JULIANA PEREIRA ARAUJO LEAL
Prefeita Municipal

CPF: 790.101.215-34
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AVISO – DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO nº 008/2024  
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de assessoria especializada para 

monitoramento e atualização contínua do Portal da Transparência Municipal de Morro do 

Chapéu/BA. Período de recebimento das propostas: Das 08:00h de 23/07/2024, às 23h59min do 

dia 28/07/2024. Sessão pública: das 09:00h até às 11:00h do dia 29/07/2024 (Horário de 

Brasília). O Edital e seus anexos estão disponíveis aos interessados gratuitamente no site do 

Município http://doem.org.br/ba/morrodochapeu/editais e https://bnc.org.br/editais/ . Informações 

no Setor de Licitações, das 8:00 às 12:00 ou pelo tel. (74) 3653-1054. Elber Araujo dos Santos 

– Agente de Contratação. Publique-se. 
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AVISO DE CONTRAÇÃO DIRETA Nº 008/2024 
 
 
 
CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
 
 
OBJETO: 
Contratação de empresa para prestação de serviço de assessoria especializada para 
monitoramento e atualização contínua do Portal da Transparência Municipal de Morro 
do Chapéu/BA. 
 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) 
 
 
LINK DA SESSÃO: 
BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - www.bnc.org.br.  
 
 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
De 23/07/2024, 08:00hs à 28/07/2024 às 23h59min. 
 
DATA DA SESSÃO: 
29/07/2024 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09:00h às 11:00h. 
 
CRITERIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
 
Morro do Chapéu-Bahia, 23 de julho de 2024. 
 
 

__________________________________ 
JANDMARIO GOIS DE OLIVEIRA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 008/2024 

 
(Processo Administrativo nº 281/2024) 

 
O MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU – Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ nº 13.717.517/0001-48, através do Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio, designados através dos Decretos nº 116/2024 e 494/2024, torna 
público, para conhecimento das empresas interessadas que realizará DISPENSA 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do 
art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 315, 
de 30 de março de 2023, e demais normas aplicáveis. 
 
Período de recebimento das propostas: 
De 23/07/2024, 08:00hs à 28/07/2024 às 23h59min. 
Data da sessão: 29/07/2024. 
Horário da Fase de Lances: 09:00h às 11:00h. 
Link: www.bnc.org.br. 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA 
ESPECIALIZADA PARA MONITORAMENTO E ATUALIZAÇÃO CONTÍNUA DO 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU/BA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 
1.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica BNC, ferramenta informatizada integrante do Sistema BNC – 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço eletrônico www.bnc.org.br.  
2.1.1. O procedimento será divulgado no BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - 
www.bnc.org.br, no Diário Oficial do Município - 
http://doem.org.br/ba/morrodochapeu/editais e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP. 
2.1.2. O prestador de serviço é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo 
ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados. 
2.2. Para a presente contratação, a participação é exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os prestadores de serviço: 
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 
2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 
2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor; 
2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.3.5. sociedades cooperativas. 
2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
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após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do prestador de serviço na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá 
com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O prestador de serviço interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 
Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1. O prestador de serviço NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 
os descontos ofertados, vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; 
3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o prestador de serviço deverá também enviar 
as declarações, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 
3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.9. O prestador de serviço enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
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favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os prestadores de serviço deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 
4.3. O prestador de serviço somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O prestador de serviço poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 
os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de 1,00 (um) real. 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
4.5. Caso o prestador de serviço não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os prestadores de serviços serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação 
do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas.  
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao prestador de serviço que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta 
compatível em relação ao estipulado pela Administração. 
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais prestadores de serviço 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 
para a contratação. 
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 
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5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao prestador de serviço o envio da proposta adequada ao 
último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos 
documentos complementares, quando necessários.  
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o prestador 
de serviço provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e  
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep).  
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992. 
5.5.1. Constatada a existência de sanção, o prestador de serviço será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 
anexos. 
5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.7.1. contiver vícios insanáveis; 
5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
5.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 
5.8. Quando o prestador de serviço não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 
5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o prestador de serviço comprove a exequibilidade da proposta.   
5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo prestador de serviço, 
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
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5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Recomenda-se que os documentos relativos à habilitação sejam apresentados de 
forma legível, numerados em ordem sequencial, conforme as seguintes disposições: 
 
6.1.1. DAS CONDIÇÕES PARA PESSOAS JURÍDICAS: 
6.1.1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
6.1.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
6.1.1.3. Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida 
Ativa da União e Seguridade Social (INSS); 
6.1.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual sede do licitante; 
6.1.1.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
6.1.1.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
6.1.1.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 
6.1.1.8. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, 
se houver, relativo à sede do LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto deste Edital 
6.1.1.9. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte participantes da sessão 
deverão declarar sua condição conforme Anexo X do presente edital, ou Termo de 
Enquadramento emitido pela Junta Comercial no exercício corrente. 
6.1.1.10. Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que apresentarem 
restrição na comprovação de regularidade fiscal será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventual Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa.  
6.1.1.11. O prazo assegurado no subitem 7.2.1 terá como termo inicial o momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, podendo ser prorrogado por 
igual período, a critério da Administração.  
6.1.1.12. não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas 
previstas no artigo 90, § 5º, da Lei Federal no 14.133/21, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura da ata, ou revogar a licitação.  
 

6.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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6.1.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis. 
6.1.2.2. Documentos de identificação de todos sócios ou da diretoria em exercício. 
 
6.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
6.1.3.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio 
da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, comprovando que a empresa licitante prestou ou vem prestando 
serviços similares ao objeto da licitação. 
 
6.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:  
6.1.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
I. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 
6.1.5. DECLARAÇÕES 
6.1.5.1. Declarações conforme modelos em anexos neste edital. 
6.1.6 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do prestador de 
serviço, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o prestador de 
serviço será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no 
prazo de 01 (uma) hora, sob pena de inabilitação. 
6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
6.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
6.5. Se o prestador de serviço for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o prestador de serviço for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
6.6. Serão aceitos registros de CNPJ do prestador de serviço matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.8. Será inabilitado o prestador de serviço que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.8.1. Na hipótese de o prestador de serviço não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
às especificações do objeto e as condições de habilitação 
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o prestador de serviço será 
habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da 
data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa o prestador de serviço que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
8.2. O prestador de serviço que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de  10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 
156, §9º) 
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º). 
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.11. as peculiaridades do caso concreto; 
8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. No caso de todos os prestadores de serviço restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 
9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 
9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
prestadores de serviço, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
9.4. Caberá ao prestador de serviço acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário. 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
9.9. Os prestadores de serviço assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
9.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
9.12.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de Cumprimento a Disposto 
Constitucional (Declaração de menor); 
9.12.4. ANEXO IV - Modelo de Carta de Apresentação da Proposta 
9.12.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento 

9.12.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte 

9.12.7. ANEXO VII - Modelo de Declaração de Inidoneidade; 
9.12.8. ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 
9.12.9. Anexo IX – Modelo de Declaração de Autenticidade dos Documentos; 
 
Morro do Chapéu-Bahia, 22 de julho de 2024. 
 
 

__________________________________ 
JANDMARIO GOIS DE OLIVEIRA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Edição 2.625 | Ano 12
23 de julho de 2024

Página 20

Certificação Digital: BSOUQVTF-0YCZWJCB-GRVHEBQE-SNG17AO6
Versão eletrônica disponível em: http://dom.morrodochapeu.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



   

 

13 

 

 
ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
SECRETARIA 
DEMANDANTE: 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

Nº DFD:   014/2024 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de assessoria especializada 
para monitoramento e atualização contínua do Portal da Transparência Municipal de 
Morro do Chapéu/BA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR DE 
REFERÊNCIA 

1  

Contratação de empresa para prestação 
de serviço de assessoria especializada 
para monitoramento e atualização 
contínua do Portal da Transparência 
Municipal de Morro do Chapéu, BA 

MÊS 12 R$ 2.375,00 

 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum, 
conforme decreto nº 317 de 28 de março de 2023. 
1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por 
Preço Global 
1.4. O prazo   de   vigência   da   contratação   é   de 12 (doze) meses, contados   da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021. 
1.5. Os serviços a serem contratados enquadram-se nas possibilidades legais para 
terceirização da administração pública, podendo ser executados de forma indireta. 
1.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria, 
monitoramento e atualização do Portal da Transparência Municipal é essencial para 
atender às exigências legais estabelecidas pela Lei Complementar nº 101/2000, Lei 
Complementar nº 131/2009 e Lei nº 12.527/2011. Essas normativas determinam a 
transparência na gestão pública, exigindo a divulgação ampla e acessível das 
informações financeiras e administrativas do município. 
 
A necessidade desta contratação se justifica pela complexidade e pelo volume de 
informações que devem ser disponibilizadas regularmente no Portal da Transparência, 
o qual precisa ser atualizado de forma contínua e precisa. A expertise de uma empresa 
especializada garantirá não apenas o cumprimento rigoroso das obrigações legais, mas 
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também a eficiência na gestão e na divulgação das informações, contribuindo para a 
responsabilidade da gestão e a fiscalização pelos cidadãos. 
 
Além disso, a expansão e modernização da comunicação digital do governo municipal 
não apenas atenderá às demandas regulatórias, mas também promoverá uma maior 
transparência e aproximação com a população de Morro do Chapéu, BA. Isso 
possibilitará que os munícipes tenham acesso facilitado a dados relevantes, promovendo 
uma administração pública mais aberta, participativa e responsável perante seus 
cidadãos. 
 
3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
3.1. Condições de execução 
3.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
a) O início da execução do objeto será a partir da assinatura do Contrato de Prestação 
de Serviços; 
b) Os serviços serão prestados de forma contínua e remota, com eventuais visitas 
presenciais conforme necessário, 
c) A execução dos serviços deverá garantir a atualização e precisão das informações no 
Portal da Transparência. 
 
3.2. Materiais a serem disponibilizados 
3.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na quantidade e 
qualidade para a perfeita execução da prestação de serviços. 
 

3.3. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
3.3.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:  
● Captura e alimentação de dados relevantes para o Portal da Transparência. 
● Monitoramento contínuo das obrigações de publicações oficiais. 
● Correção e solicitação de documentos importantes. 
● Implementação de melhorias contínuas no portal. 
● Capacitação de servidores municipais sobre práticas de transparência. 
● Relatórios periódicos de conformidade e desempenho do portal. 
● Importação e gestão contínua de dados. 
● Implementação, manutenção e atualização do Portal da Transparência Municipal. 
● Auxílio no preenchimento de questionários relacionados ao portal da 
transparência. 
● Auxílio em notificações do TCM sobre o portal da transparência. 
● Garantia de conformidade com as normas da Atricon e legislação vigente. 
 
3.3.2. Captura e Alimentação de Dados 
- Identificação e coleta de dados relevantes junto às secretarias e setores da 
administração municipal. 
- Alimentação dos dados no Portal da Transparência, garantindo a atualização contínua 
e a precisão das informações. 
 
3.3.3. Monitoramento das Obrigações de Publicações Oficiais 
- Monitoramento contínuo das obrigações de publicações oficiais no portal, conforme 
legislação vigente. 
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- Identificação de lacunas e falhas nas publicações e correção das mesmas. 
 
3.3.4. Correção e Solicitação de Documentos 
- Verificação da conformidade dos documentos publicados. 
- Solicitação e acompanhamento da correção de documentos junto às secretarias 
responsáveis. 
 
3.3.5. Assessoria na melhoria da tecnologia 
- Análise de Desempenho e Usabilidade: Realização de auditorias periódicas no sistema 
para identificar possíveis gargalos de desempenho e aspectos de usabilidade que 
possam ser aprimorados. Isso inclui testes de carga, testes de usabilidade e análises de 
acessibilidade, garantindo que o portal atenda às necessidades de todos os usuários. 
- Atualização de Tecnologias: Implementação de atualizações nas tecnologias utilizadas 
pelo portal, incluindo frameworks, bibliotecas e outras ferramentas de desenvolvimento. 
Isso garante que o sistema se mantenha seguro, eficiente e compatível com os avanços 
tecnológicos. 
- Integração de Novas Funcionalidades: Desenvolvimento e integração de novas 
funcionalidades que possam aumentar a transparência e a eficiência do portal. Isso pode 
incluir a adição de novos módulos, melhorias na interface do usuário, e a implementação 
de funcionalidades baseadas em feedback dos usuários e das necessidades 
identificadas pelos gestores. 
 
3.3.6. Segurança da Informação  
- Adoção de medidas avançadas de segurança para proteger os dados e garantir a 
integridade e confidencialidade das informações publicadas no portal. Isso inclui a 
implementação de protocolos de segurança, monitoramento contínuo de ameaças e 
realização de testes de penetração. 
 
3.3.7. Capacitação de Servidores 
- Realização de treinamentos presenciais e online para servidores municipais sobre 
práticas de inserção e gestão de documentos no portal. 
- Desenvolvimento de tutoriais personalizados para uso eficiente do portal. 
 
3.3.8. Relatórios Periódicos 
- Elaboração de relatórios mensais de conformidade e desempenho do portal. 
- Relatórios de auditoria para assegurar o cumprimento das normas de transparência. 
 
3.3.9. Importação e Gestão Contínua de Dados 
- Assegura a constante atualização e precisão das informações oriundas do sistema 
contábil da entidade, mantendo a transparência e a confiabilidade das informações 
publicadas. 
- Auxílio no Preenchimento de Questionários Relacionados ao Portal da Transparência 
- Assistência na coleta e organização das informações necessárias para o 
preenchimento de questionários oficiais e auditorias. 
- Auxílio em Notificações do TCM Sobre o Portal da Transparência 
- Atendimento e resolução de notificações e recomendações emitidas pelo Tribunal de 
Contas dos Municípios (TCM) referentes ao portal da transparência. 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
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4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na 
classificação abaixo: 
 
UNIDADE: 02.07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS - SEAF 
2009 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3390.39 - OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA 
FONTES: 
15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 
15010000 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS. 
 
5. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  
5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e 
quinhentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 
administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas 
especializadas, em pesquisas de mercado. 
5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente, acompanhada de todas as certidões 
fiscais e trabalhista 
 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
 
7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
8. DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO E DO CONTRATO. 
 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração.  
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.  
8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.  
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção.  
8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 
8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. 
8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência.  
8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  
8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. 
8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E 
REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do 
art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de 
MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
Exigências de habilitação  
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
9.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 
de março de 2020. 
9.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
9.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
9.2.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

Edição 2.625 | Ano 12
23 de julho de 2024

Página 26

Certificação Digital: BSOUQVTF-0YCZWJCB-GRVHEBQE-SNG17AO6
Versão eletrônica disponível em: http://dom.morrodochapeu.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



   

 

19 

 

e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
9.2.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 
n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
9.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
9.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
9.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
9.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452/1943; 
9.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 
a empresa for sediada; 
9.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada; 
9.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 
 
9.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
9.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
9.4.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 
 
9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
9.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível 
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em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o 
subscreveu. 
9.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
9.5.3. O prestador de serviço disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
10. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇO. 
10.1. Não será utilizado nessa contratação o Sistema de Registro de Preço 
 
11. DAS AMOSTRAS. 
11.1. Nesse processo não será exigido amostras. 
 
13. DO PAGAMENTO. 
 
13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização 
das entregas. 
13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 
14.133/2021. 
13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital.  
13.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 
13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

Edição 2.625 | Ano 12
23 de julho de 2024

Página 28

Certificação Digital: BSOUQVTF-0YCZWJCB-GRVHEBQE-SNG17AO6
Versão eletrônica disponível em: http://dom.morrodochapeu.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



   

 

21 

 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
13.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. 
13.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação.  
13.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
13.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
13.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
  
14. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 
 
14.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses 
de inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de 
referência, nos termos do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021, desde que efetivamente 
reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a contratação; 
14.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que 
justifique a rescisão contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados  na 
legislação; 
14.3.  A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre 
se garantindo o contraditório e a ampla defesa; 
14.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da 
Administração contidos na legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela 
legislação 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que: 
Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
a. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
b. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
c. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
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quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
d. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
e. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
f. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
15.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.3.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
15.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Morro do 
Chapéu, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa e cobrados judicialmente. 
15.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
15.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
15.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
15.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
15.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  
15.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa 
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do órgão ou entidade pública. 
 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
17.1. São obrigações da Contratante: 
17.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
17.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
17.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
17.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 
14.133/2021; 
17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
  
18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
18.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
18.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência 
e prazo de validade; 
18.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
18.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato; 
18.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
18.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
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18.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
18.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
18.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 
(seis) meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei 
nº 14.133/2021; 
18.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
 

_________________________________________ 
DANILO JOSÉ GUIMARÃES 

Diretor Financeiro 
Matrícula nº: 2786 
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Anexo II 
 
 

MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº 0XX/20XX 

 
 

Termo de Contrato de prestação de serviço que entre 
si fazem o MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU e a 
Empresa XXXXXXXXXXXX 
 
 

 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BA, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº. 13.717.517/0001-48, com sede 
administrativa na Rua Coronel Dias Coelho, 188, Centro – Bahia, CEP 44.850-000, 
representada neste ato pela Prefeita Sra.°. Juliana Pereira Araújo Leal, brasileira, 
casada, advogada, residente no Município de Morro do Chapéu - BA, CEP: 44.850-000, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica .............................., inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº ............................, com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 281/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 
nº 008/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA ESPECIALIZADA PARA 
MONITORAMENTO E ATUALIZAÇÃO CONTÍNUA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU/BA. 
1.2. A proposta encaminhada pela contratada encontra-se vinculada ao presente 
contrato.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 
____/____/______ e encerramento em ____/_____/______. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO 
3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
3.1.1. O início da execução do objeto será a partir da assinatura do Contrato de 
Prestação de Serviços; 
3.1.2. Os serviços serão prestados de forma contínua e remota, com eventuais visitas 
presenciais conforme necessário, 
3.1.3. A execução dos serviços deverá garantir a atualização e precisão das informações 
no Portal da Transparência. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 – O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............), pago em única 
parcela; 
4.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
4.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
4.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota 
Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de 
Finanças para a devida aprovação. 
4.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Morro 
do Chapéu, inscrita no CNPJ/MF nº 13.717.517/0001-48, sediada a Rua Coronel Dias 
Coelho, 188, Centro, neste Município. 
4.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado 
mesmo que a requerimento do interessado. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:  
 
Unidade: 02.07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
- SEAF 
2009 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3390.39 - OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA 
FONTES: 
15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 
15010000 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
6.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133 de 2021; 
6.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
6.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
CLÁUSULA SETIMA – FISCALIZAÇÃO 
7.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado 
pela Secretaria solicitante. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 
8.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento da prestação de serviço do objeto do presente Contrato de 
acordo com o estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, 
será acrescida ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação 
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financeira, aplicada desde o dia imediatamente subsequente do vencimento até o do seu 
efetivo pagamento 
8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) prestar o serviço com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na 
planilha discriminativa; 
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações 
assumidas e bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá 
aplicar a CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização 
civil e penal na forma da Legislação específica; 
9.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de 
contrato, declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o 
MUNICÍPIO, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, 
garantida a ampla defesa. 
9.3 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes 
ao pagamento das multas aplicadas. 
9.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
10.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
10.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
12.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso II da 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Morro do Chapéu como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa 
ser. 
13.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para que produzam os efeitos legais.  
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MORRO DO CHAPÉU, BA, em xx de xxxxxx de 2024. 
 
CONTRATANTE: 
 
 
MUNICIPIO DE MORRO DO 
CHAPÉU, ESTADO DA BAHIA. 

 CONTRATADA: 
 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 

  

Juliana P. Araújo Leal 
Prefeita 

 xxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal 

 
 

  

Testemunhas:   
 
Nome:_____________________ 
CPF/RG: 

  
Nome:_________________________________ 
CPF/RG: 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Edição 2.625 | Ano 12
23 de julho de 2024

Página 36

Certificação Digital: BSOUQVTF-0YCZWJCB-GRVHEBQE-SNG17AO6
Versão eletrônica disponível em: http://dom.morrodochapeu.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



   

 

29 

 

 
 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO  
NO INC.XXXIII, DO ART. 7º DA CF 

 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 281/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ASSESSORIA ESPECIALIZADA PARA MONITORAMENTO E ATUALIZAÇÃO 
CONTÍNUA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL DE MORRO DO 
CHAPÉU/BA. 
 
 
  
(Nome da Empresa...............) devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................., 
com sua sede à Rua........................... (endereço completo), declara, para os fins do 
disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, acrescido pela Lei n.º 
9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( 
) 
  
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
Local e data, 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO IV 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 281/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ASSESSORIA ESPECIALIZADA PARA MONITORAMENTO E ATUALIZAÇÃO 
CONTÍNUA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL DE MORRO DO 
CHAPÉU/BA. 
 
Atendendo às exigências desta, estamos apresentando nossa “PROPOSTA 
COMERCIAL” relativa a presente DISPENSA ELETRÔNICA, cujo o valor total é de 
.................... (por extenso) de acordo com as especificações relacionadas na proposta 
de preços em anexo. 
 
Declaramos expressamente que: 
1) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta 
Contratação Direta, expressas nesta DISPENSA ELETRÔNICA, bem assim com as 
condições de contratação estabelecidas na minuta do Contrato anexa ao Edital. 
2) Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data da sua apresentação e abertura. 
3) Temos conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto deste edital 
e seus anexos.  
4) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observaremos 
rigorosamente as Normas Técnicas brasileiras, bem assim as recomendações e 
instruções da Fiscalização da Prefeitura Municipal de MORRO DO CHAPÉU, assumindo, 
desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 
5) Que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais 
(ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, 
tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que 
venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto desta licitação. 
6) Que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento 
de custos não considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou 
majoração de encargos fiscais 
7) Que está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e 
as fundações por ele instituídas ou mantidas. 
8) Que a empresa se encontra habilitada para participar do certame e efetuar contratação 
nos termos da legislação pertinente. 
9) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10) Qualificação completa do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 
11) Meios de contato: Telefone, celular, e-mails. 
 
Local e data, 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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CONTINUAÇÃO  
MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 

DISPENSA ELETRÔNICA N°. 008/2024 
 

01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO:                                        CIDADE/UF:                                   CEP: 
FONE: (   )                                                                    FAX: (    )  
NOME PARA CONTATO: 
 

DESCRIÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1    R$ R$ 
....      

 
 
02 - DADOS BANCÁRIOS: 
 Conta n.º: _________________ 
 Agencia n.º: _______________ 
 Banco: ____________________ 
03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
05 - PRAZO PARA FORNECIMENTO/SERVIÇOS – Imediatamente após a solicitação. 
06 - PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa.  

 
Local e data. 
PROPONENTE: 
DADOS DA PROPONENTE: 
Nome: 
Razão Social: 
Endereço Completo/Telefone:           
 
Local e data, 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal.
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ANEXO V 

MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 
 

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 281/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE ASSESSORIA ESPECIALIZADA PARA MONITORAMENTO E 
ATUALIZAÇÃO CONTÍNUA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 
DE MORRO DO CHAPÉU/BA. 
  
 
A empresa .... C.N.P.J.  nº  , sediada .... declara, sob as penas da lei, que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na 
contratação direta, DISPENSA ELETRÔNICA nº ____/2024 da Prefeitura 
Municipal de Morro do Chapéu-BA, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores e ainda o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas. 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
 
 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 281/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE ASSESSORIA ESPECIALIZADA PARA MONITORAMENTO E 
ATUALIZAÇÃO CONTÍNUA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 
DE MORRO DO CHAPÉU/BA. 
 
 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ 
(rua; nº e cidade), neste ato representada por seu representante legal 
___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF 
nº ____________, residente e domiciliado na _____________ (rua; nº e cidade), 
declara, sob as penas das Leis Civis e Penais, que a empresa acima citada 
classifica-se como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, 
perante a _____________ (Receita  Federal e/ou Secretaria da Fazenda do 
Estado). 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 281/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE ASSESSORIA ESPECIALIZADA PARA MONITORAMENTO E 
ATUALIZAÇÃO CONTÍNUA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 
DE MORRO DO CHAPÉU/BA. 
 
 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ 
(rua; nº e cidade), neste ato representada por seu representante legal 
___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF 
nº ____________, Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente da contratação direta, sob a DISPENSA ELETRÔNICA nº 
_____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu - 
Bahia, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. 
  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 281/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE ASSESSORIA ESPECIALIZADA PARA MONITORAMENTO E 
ATUALIZAÇÃO CONTÍNUA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 
DE MORRO DO CHAPÉU/BA. 
 
 
 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ 
(rua; nº e cidade), neste ato representada por seu representante legal 
___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF 
nº ____________, Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente da contratação direta, sob a modalidade DISPENSA ELETRÔNICA 
nº _____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu 
- Bahia, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
 
 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 281/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE ASSESSORIA ESPECIALIZADA PARA MONITORAMENTO E 
ATUALIZAÇÃO CONTÍNUA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 
DE MORRO DO CHAPÉU/BA. 
 
 
 
A Empresa ______________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º. 
______________________, por intermédio de seu representante legal abaixo 
assinado, Sr. (a). ______________________, portador(a) do Documento de 
Identidade n.º. ______________________, expedido por ____________, e 
inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob 
o n.º. ______________________, DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda documentação 
anexada ao Sistema são autênticas, igualmente sendo expressão da verdade a 
informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração estará sujeita as 
penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que 
prevê o crime de falsidade ideológica. 
 
Local e data, 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024 

 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº. 13.717.517/0001-48, com sede administrativa na Rua Coronel Dias Coelho, 188, Centro – 
Bahia, CEP 44.850-000, representada neste ato pela Prefeita Sra°. Juliana Pereira Araujo Leal, brasileira, casada, 
advogada, residente no Município de Morro do Chapéu – BA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.822.771/0001-18, com sede à Praça Odilon 
Gomes da Rocha, 154, neste ato representado pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde, o Srº  Saulo Oliveira 
Souza, brasileiro, Decreto n° 003/2021, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 025/2024 - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, bem como a classificação das propostas, do 
processo Administrativo 222/2024, RESOLVE registrar os preços nos termos do Art. 82 da Lei nº. 14.133, de 01 de 
abril de 2021, das empresas abaixo listadas, nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, regida pela Lei Federal nº. 14.133/2021 
e do Decreto Municipal nº 043/2024 em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO  
A presente Ata tem por objeto a SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA 
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXAMES 
CLINICOS LABORATORIAIS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA, 
conforme especificado nos anexos do edital PE 025/2024 e do Processo Administrativo nº 222/2024 com as seguintes 
empresas:  

EMPRESA – YAGO VIEIRA DELFANTE DE SOUSA EIRELI CNPJ Nº – 34.909.753/0001-36 
ENDEREÇO: AVENIDA RAIMUNDO BONFIM, Nº 275, BAIRRO, COOPIRECE 
MUNICÍPIO DE IRECÊ-BAHIA – CEP: 44.900-000 
REPRESENTANTE LEGAL: JOSIVAL VICTORINO DE SOUSA – CPF nº 122.335.818-68 RG: 25598313-X SSP/SP 
TELEFONE(S) Nº (74) 3641-7977 
EMAIL(S): licitacao@odontomedicenter.com / pedidos@odontomedicenter.com  
VALOR: R$ 68.871,86 (sessenta e oito mil oitocentos e setenta e um reais e oitenta e seis centavos) 

 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

UREIA UV LIQUIFORM 
APRESENTAÇÃO 104-2/250: R1 - 2 x 
200 mL; R2 - 2 x 50 mL 
Padrão Incluído 
FINALIDADE Sistema enzimático para 
determinação da uréia por fotometria 
em ultravioleta usando cinética de dois 
pontos (tempo fixo). 
Aplicação manual, semi-automática e 
automática. 
METODOLOGIA Enzimático UV. 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: entre 2-8°C. 
Linearidade: 300 mg/dL. 
Comprimento de onda: 340 nm. Marca: 
Labtest 

CX 02 LABTEST R$ 1.491,00 
R$ 

2.982,00 

02 

CREATININA K APRESENTAÇÃO 96-
300:R1 - 1 x 240 mL; R2 - 1 x 60 mL 
Padrão Incluído: R4 - 1 x 5mL 
FINALIDADE Sistema para a 
determinação quantitativa da Creatinina 
em amostra de soro, plasma, urina e 

CX 02 LABTEST R$ 467,00 R$ 934,00 

Edição 2.625 | Ano 12
23 de julho de 2024

Página 45

Certificação Digital: BSOUQVTF-0YCZWJCB-GRVHEBQE-SNG17AO6
Versão eletrônica disponível em: http://dom.morrodochapeu.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



 

2 

 

líquido amniótico por reação cinética de 
dois pontos. 
Aplicação semi-automática e 
automática. 
METODOLOGIA Colorimétrico (Picrato 
alcalino - Jaffé). 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: entre 15-30°C. 
Linearidade: entre 0,2 a 12 mg/dL. 
Comprimento de onda: 510 nm (490 - 
520 nm).  
Marca: Labtest 

03 

GAMA GT LIQUIFORM 
APRESENTAÇÃO 105-2/50:R1 - 2 x 40 
mL; R2 - 2 x 10 mL 
Padrão incluído 
FINALIDADE Sistema para 
determinação quantitativa da atividade 
da Gama GlutamilTransferase (Gama 
GT) em soro ou plasma por fotometria 
em modo cinético. 
Aplicação manual, semi-automática e 
automática. 
METODOLOGIA Szasz modificado. 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: entre 2-8°C. 
Linearidade: 700 U/L. 
Comprimento de onda: 405 nm (400 - 
420 nm).  
Marca: Labtest 

CX 02 LABTEST R$ 848,00 
R$ 

1.696,00 

04 

HDL APRESENTAÇÃO 145-1/80:R1 - 1 
x 60 mL; R2 - 1 x 20 mL Calibrador 
Incluído 
FINALIDADE Sistema para 
determinação quantitativa e direta da 
lipoproteína de alta densidade (HDL) 
em amostras de soro e plasma 
(heparina e EDTA). Aplicação 
automática. METODOLOGIA 
Surfactante Seletivo. INFORMAÇÃO 
TÉCNICA Temperatura de 
armazenamento: entre 2-8°C. 
Linearidade: entre 1 a 150 mg/dL. 
Comprimento de onda: 600 nm. 
Marca: Labtest 

CX 03 LABTEST R$ 2.999,99 
R$ 

8.999,97 

05 

COLESTEROL LIQUIFORM 
APRESENTAÇÃO 76-2/250:R1 - 2 x 
250 mL Padrão Incluído FINALIDADE 
Sistema enzimático colorimétrico para a 
determinação de colesterol total em 
amostras de soro, com reação de ponto 
final. Aplicação manual, semi-
automática e automática. 
METODOLOGIA Colorimétrico 
(Enzimático de Trinder). INFORMAÇÃO 
TÉCNICA Temperatura de 

CX 03 LABTEST R$ 769,00 
R$ 

2.307,00 
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armazenamento: entre 2-8°C. 
Linearidade: 500 mg/dL. Comprimento 
de onda: 500 nm (490 - 510 nm).  
Marca: Labtest 

06 

GLICOSE LIQUIFORM 
APRESENTAÇÃO 133-2/500: R1 - 2 x 
500 ml Padrão Incluído 
FINALIDADE Sistema enzimático para 
a determinação da glicose no sangue, 
líquor e liquidosascítico, pleural e 
sinovial em método cinético ou de ponto 
final. Aplicação manual, semi-
automática e automática. 
METODOLOGIA GOD-Trinder. 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: entre 2-8º 
C.Linearidade: 500 mg/dL.Comprimento 
da onda: 505 nm (490 - 520 nm). Marca: 
Labtest 

CX 03 LABTEST R$ 1.329,00 
R$ 

3.987,00 

07 

TRIGLICERIDES LIQUIFORM 
APRESENTAÇÃO 87-2/250: R1 - 2 x 
250 mL Padrão Incluído FINALIDADE 
Sistema enzimático para determinação 
dos triglicérides por reação de ponto 
final em amostras de sangue. Aplicação 
manual, semi-automática e automática. 
METODOLOGIA Colorimétrica (Reação 
de Trinder). INFORMAÇÃO TÉCNICA 
Temperatura de armazenamento: entre 
2-8°C. Linearidade: 1100 
mg/dL.Comprimento de onda: 505 nm 
(490 - 520 nm). Marca: Labtest 

CX 03 LABTEST R$ 1.025,90 
R$ 

3.077,70 

08 

ÁCIDO ÚRICO LIQUIFORM 
APRESENTAÇÃO 140-1/250: R1 - 1 x 
200 mL; R2 - 1 x 50 mL Padrão Incluído 
FINALIDADE Sistema enzimático para 
determinação do Ácido Úrico por reação 
de ponto final em amostras de sangue, 
urina e líquidos (amniótico e sinovial). 
Aplicação manual, semi-automática e 
automática. METODOLOGIA 
Colorimétrico (Enzimático Trinder). 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento:entre 2-8°C. 
Linearidade: 20 mg/dL.Comprimento de 
onda: 520 nm (490 - 540 nm). Marca: 
Labtest 

CX 01 LABTEST R$ 994,00 R$ 994,00 

09 

AST/GOT LIQUIFORM 
APRESENTAÇÃO 109-2/100:R1 - 2 x 
80 mL;R2 - 2 x 20 mL; R3 - 1 x 2,2 mL 
FINALIDADE Sistema para a 
determinação quantitativa em modo 
cinético contínuo da AST / GOT em soro 
ou plasma. Aplicação semi-automática 
e automática. METODOLOGIA Cinética 
UV-IFCC. INFORMAÇÃO TÉCNICA 

CX 03 LABTEST R$ 750,90 
R$ 

2.252,70 
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Temperatura de armazenamento: entre 
2-8°C. Linearidade: 400 U/L.  
Comprimento de onda: 340 nm. Marca: 
Labtest 

10 

ALT/GPT LIQUIFORM 
APRESENTAÇÃO 108-2/100: R1 - 2 x 
80 mL; R2 - 2 x 20 mL; R3 - 1 x 2,2 mL 
FINALIDADE Sistema para a 
determinação da Alanina Amino 
Transferase (ALT) ou Transaminase 
Glutâmico Pirúvica (GPT) em modo 
cinético. Aplicação manual, semi-
automática e automática. 
METODOLOGIA Cinética UV-IFCC. 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: entre 2-8°C. 
Linearidade: 400 U/L.  Comprimento de 
onda: 340 nm.  
Marca: Labtest 

CX 03 LABTEST R$ 793,90 
R$ 

2.381,70 

12 

CALIBRA H, APRESENTAÇÃO 80-6/3: 
6 x 3 ml, FINALIDADE Multicalibrador 
liofilizado, em matriz protéica humana 
para calibração de ensaios de química 
clínica. 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: entre 2-8°C. 
Marca: Labtest 

CX 02 LABTEST R$ 519,99 
R$ 

1.039,98 

13 

QUALITROL 1 H, APRESENTAÇÃO 
71-6/5: 6 x 5 mL, FINALIDADE 
Qualitrol1 H é uma preparação em 
matriz protéica humana liofilizada. É 
adequado para controle interno da 
qualidade em ensaios de química 
clínica. INFORMAÇÃO TÉCNICA 
Temperatura de armazenamento: entre 
2-8°C.  
Marca: Labtest 

CX 02 LABTEST R$ 427,99 R$ 855,98 

14 

QUALITROL 2 H, APRESENTAÇÃO 
71-6/5: 6 x 5 mL, FINALIDADE 
Qualitrol2 H é uma preparação em 
matriz protéica humana liofilizada. É 
adequado para controle interno da 
qualidade em ensaios de química 
clínica. INFORMAÇÃO TÉCNICA 
Temperatura de armazenamento: entre 
2-8°C. 
Marca: Labtest 

CX 02 LABTEST R$ 379,99 R$ 759,98 

15 

FRASCO SIMPLES PARA REAGENTE 
MODELO LABMAX PLENO III CÓDIGO 
18107.  
Marca: Labtest 

UND 25 LABTEST R$ 19,66 R$ 491,50 

16 
CUBETAS DE AMOSTRA LABMAX 
PLENNO III PCT C/ 1000 UN.  
Marca: Labtest 

PCT 5 LABTEST R$ 3.679,00 
R$ 

18.395,00 
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23 
MICROTUBOS (MINITUBOS) COM 
EDTA K2 0,5ML TAMPA ROXA 
COLETA DE SANGUE COM 50 UND 

CX 05 CRAL R$ 195,99 R$ 979,95 

27 
TUBO DE ENSAIO ACRÍLICO 12 X 75 
COM TAMPA 

UND 30.000 J. PROLAB R$ 0,44 
R$ 

13.200,00 

29 
LAMINAS P/ MICROSCOPIA 25,4 X 
76,2mm C/ 50 UND 

CX 10 KOLPLAST R$ 29,99 R$ 299,90 

31 
PINÇA ANATOMICA DISSECÇÃO EM 
AÇO INOX 12CM 

UND 02 ABC R$ 119,00 R$ 238,00 

32 
CALICE P/  PARASITOLÓGICO DE 
FEZES DE PLASTICO 200 ML 

UND 50 J. PROLAB R$ 59,99 
R$ 

2.999,50 
 

1.1 Nos preços já estão inclusos todos os custos necessários à execução do serviço/fornecimento do presente 
contrato, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos materiais/acessórios e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam 
discriminados em separado. 

Parágrafo primeiro: O objeto desta Ata deverá estar de acordo com as condições e características contidas no 
processo licitatório Pregão Eletrônico nº 025/2024 e seu respectivo Termo de Referência, com a proposta da 
Empresa; a Lei Federal nº. 14.133/21; com as cláusulas desta ata e demais leis pertinentes.  
Parágrafo Segundo: Após assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante deverá manter sua condição de habilitação 
e propostas durante o período de vigência da mesma, apresentando para a Administração as certidões que vencerem 
no decurso dos 12 (doze) meses.  
 
CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. A Ata de Registro de Preços relativa ao PE 025/2024 terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 
da Lei nº 14.133/21 e os contratos dela decorrentes serão observadas as disposições contidas no parágrafo único art. 
84, da Lei 14.133/21. 
 
2.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preço depende da comprovação da vantagem do preço registrado e deverá 
ser formalizada por termo aditivo, conforme art. 84 da Lei 14.133/21.  

 
CLÁUSULA III - DO PREÇO  
Os preços são os constantes da cláusula primeira, entendidos como justos e suficientes para a total execução do 
objeto.  

CLÁUSULA IV - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
I - A partir da assinatura desta ata de registro de preços, o licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas 
cláusulas, bem como daquelas previstas no Termo de Referência.  
II - A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações que dela poderão 
advir, ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição dos mesmos produtos, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  
III - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de empenho.  
IV - O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da ata de registro de preços, 
desde que não ultrapassem a estimativa de consumo anual estabelecida na proposta financeira. 
V - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado a 
Administração tomará as seguintes providências:  
a) convocará o fornecedor visando a negociação para redução dos preços e sua adequação aos praticados no 
mercado;  
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocarão os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
VI - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
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a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
  
VII - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:  

1 - Pela Administração, quando:  

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;  
b) o fornecedor não retirar o instrumento equivalente (nota de empenho) no prazo estabelecido, desde que não aceita 
sua justificativa pela Administração;  
c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;  
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;  
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentado.  
g) comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº. 14.133/93.  
 
2 - Pelo fornecedor quando: 
Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento 
convocatório que deu origem a Ata de Registro de Preços.  
VIII - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.  
IX - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 
30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso 
não aceitas as razões do pedido.  
X - O segundo classificado só poderá fornecer à Administração quando houver se esgotado a capacidade de 
fornecimento do primeiro.  
XI - O detentor ficará obrigado a atender todas as ordens de fornecimento emitidas durante a vigência da ata de 
registro de preços, mesmo se a entrega dela decorrente for prevista para data posterior ao vencimento da ata.  
 
CLÁUSULA V - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
Por se tratar de Pregão para Registro de Preços, os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes ao 
futuro contrato correrão por conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa de cada órgão ou entidade 
solicitante, a ser previamente informada pelo setor contábil: 
 
UNIDADE: 021002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
2.084 - MANUTENCAO DA PROTECAO ESPECIAL DE MEDIA COMPLEXIDADE 
2.037 - MANUTENCAO DAS ACOES EM VIGILANCIA EM SAUDE 
2.115 - MANUTENCAO DAS ACOES DA UPA 
2.055 - MANUTENCAO DAS ACOES DA ATENCAO BASICA 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO. 
FONTE:  
15001002 - IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
16000000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
 
CLÁUSULA VI - DA REVISÃO DOS PREÇOS  
I - A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto, nas hipóteses de redução do preço praticado no mercado 
ou quando houver, comprovadamente, necessidade de se manter o equilíbrio econômico financeiro desde que não 
haja obrigação pendente, em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
II - Havendo alteração de preços tabelados por órgãos oficiais competentes, os preços poderão ser reajustados de 
conformidade com as modificações ocorridas. 
III - Na hipótese de redução do preço praticado no mercado, a Administração fica obrigada a convocar os fornecedores 
registrados para renegociar o novo valor. 
IV - Em qualquer caso, a revisão do preço registrado não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado. 
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CLÁUSULA VII – DO PAGAMENTO  
I. Fornecidos os itens, a licitante vencedora deverá apresentar, mediante solicitação da Secretaria, a(s) nota(s) fiscal 
(is) /fatura(s), emitida(s) para fins de protocolização, liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes 
documentos: 
a) Ofício encaminhando a(s) Nota(s) Fiscal (is) para registro no Setor de Protocolo. 
b) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
c) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF. 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 11.440, de 7 de julho de 2010. 
e) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio sede do licitante. 
II. O pagamento devido á Contratada será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do material com a nota 
fiscal/fatura atestada, emitida em nome da Contratante, no valor e condições estabelecidas neste termo. 
III. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações acima 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 
IV. Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos, aceitos e 
aprovados pela Município. 
 
CLÁUSULA VIII - DA ENTREGA – LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES 
8.1. A CONTRATADA deverá fornecer os itens da presente Ata de Registro de Preço no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contador da Ordem de Fornecimento, de forma parcelada. 
8.2. Os bens deverão ser entregues na Sede da Secretaria de Saúde, no endereço Rua José Marcelino, nº 200, 
Centro, Morro do Chapéu-BA, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas. 
8.3. O LICITANTE obriga-se a executar o objeto deste Termo, em conformidade com as especificações descritas na 
sua proposta, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais no quantitativo, caso não estejam  
em conformidade com as referidas especificações, ficando o Município com o direito de rejeitar no todo ou em parte 
o material entregue; 
 
CLÁUSULA IX - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DA ATA 
O fornecedor garante que o objeto será entregue no prazo e qualidade contidos no processo licitatório, nas 
quantidades solicitadas na respectiva nota de empenho e no presente Instrumento. 
  
CLÁUSULA X - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  
Parágrafo primeiro - DOS DIREITOS  
Constitui direito de o Município receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas condições avençadas, e do 
fornecedor perceber o valor ajustado na forma e prazos convencionados. 
 
Parágrafo segundo - DAS OBRIGAÇÕES  
I – Além daquelas previstas no Termo de referência, também constituem obrigações do Município:  
a) efetuar o pagamento ajustado; e  
b) dar ao fornecedor as condições necessárias a regular execução das obrigações assumidas.  
 
II - Além daquelas previstas no Termo de referência, também constituem obrigações do fornecedor:  
a) Manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
b) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução da presente ata;  
c) Entregar o objeto desta ata, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o Município 
de Morro do Chapéu.  
d) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, de forma parcelada, de acordo com as quantidades 
indicadas na Ordem de Fornecimento, com as especificações constantes no presente Termo, dentro do prazo máximo 
estabelecido, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
e) Deve conter características marca, qualidade, composição, data de fabricação, peso, validade da garantia. 
Quando se tratar de material de origem estrangeira as informações deverão estar em língua portuguesa, conforme 
prescreve o art. 31 da Lei 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
f) Substituir os produtos fornecidos em desacordo com a proposta de preços e as especificações constantes 
do objeto deste Termo, ou que porventura sejam entregues com defeitos, e em desacordo ou com imperfeições, 
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cabendo ao licitante vencedor providenciar a reposição, em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o 
Município de Morro do Chapéu. 
g) Comunicar, antecipadamente, a data e o horário da entrega, não sendo aceito o produto que estiver em 
desacordo com as especificações constantes deste Termo. 
h) Dar ciência ao Município de Morro do Chapéu, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da entrega dos produtos. 
i) Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Município de Morro 
do Chapéu, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo 
reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pela Secretaria Municipal de 
Administração. 
j) Manter, durante todo o período de entrega, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, quando da realização do pagamento pelo Município de Morro do Chapéu, comunicando, imediatamente, a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
k) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que 
sejam compatíveis com o regime de direito público. 
l) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a terceiros em razão 
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
m) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Morro do Chapéu. 
 
CLÁUSULA XI - DA INEXECUÇÂO DA ATA  
O fornecedor reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 137 da Lei 
Federal nº. 14.133/21.  
 
CLÁUSULA XII - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
I - Havendo descumprimento de qualquer uma das condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) e nesta 
Ata de Registro de Preços, poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos art. 155 e 156 da Lei Federal nº. 
14.133/21, e conforme as disposições seguintes:  
II - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
a. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
b. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
d. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
e. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
f. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
12.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
b) Multa, de 20 % (vinte por cento), do valor do contrato; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
12.4 No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA poderá ser sancionada com 
multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento); 
12.5. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando decorridos 10 (dez) dias do 
término do prazo estabelecido para a execução do contrato, houver fornecimento do objeto pela CONTRATADA, mas 
não em sua totalidade; 
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12.6. No caso de inexecução parcial do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte 
por cento) do valor total do contrato; 
12.7.  O contrato será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de inexecução parcial ou de 
inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica; 
12.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
12.9.  Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
12.10.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 
aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 
12.11.  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, poderá ser rescindido 
unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 139, da Lei nº 14.133/21. 
Parágrafo primeiro: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado a ampla 
defesa e o contraditório.  
Parágrafo segundo: A aplicação da penalidade de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 14.133/21. 
 
CLÁSULA XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
I - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Eletrônico nº. 
025/2024, seus anexos e as propostas classificadas. 
II - Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, poderão ser convocados os 
fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, independentemente da cominação prevista no art. 90 da Lei 14.133/21 e 
posteriores alterações.  
III - Observados os critérios e condições estabelecidas na presente Ata, a Administração poderá comprar de mais de 
um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que 
o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela Administração, 
observadas as condições do Edital e o Preço Registrado.  
IV - O Registro de Preços poderá ser cancelado ou suspenso pela Administração, por interesse público ou por fatos 
supervenientes, desde que amplamente justificado, sem que caibam quaisquer direito ou indenização.  
 
CLÁUSULA XIV - FORO  
I - Fica eleito o foro da comarca de Morro do Chapéu como o competente para dirimir questões decorrentes do 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
II - E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias de igual teor, obrigando-
se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. 
 
MORRO DO CHAPÉU, BA, em 22 de julho de 2024. 
 

CONTRATANTE: 
 
MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO DA 
BAHIA. 

 CONTRATADA: 
 
YAGO VIEIRA DELFANTE DE SOUSA EIRELI 

 
 

  

Juliana P. Araújo Leal 
Prefeita 
 
 
Saulo Oliveira Souza 
Secretário de Saúde 

 Josivel Victorino de Sousa 
Representante legal 

Testemunhas:   
 
Nome:____________________________________ 
CPF/RG:  

  
Nome:_____________________________________ 
CPF/RG: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024 

 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº. 13.717.517/0001-48, com sede administrativa na Rua Coronel Dias Coelho, 188, Centro – 
Bahia, CEP 44.850-000, representada neste ato pela Prefeita Sra°. Juliana Pereira Araujo Leal, brasileira, casada, 
advogada, residente no Município de Morro do Chapéu – BA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.822.771/0001-18, com sede à Praça Odilon 
Gomes da Rocha, 154, neste ato representado pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde, o Srº  Saulo Oliveira 
Souza, brasileiro, Decreto n° 003/2021, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 025/2024 - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, bem como a classificação das propostas, do 
processo Administrativo 222/2024, RESOLVE registrar os preços nos termos do Art. 82 da Lei nº. 14.133, de 01 de 
abril de 2021, das empresas abaixo listadas, nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, regida pela Lei Federal nº. 14.133/2021 
e do Decreto Municipal nº 043/2024 em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO  
A presente Ata tem por objeto a SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA 
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXAMES 
CLINICOS LABORATORIAIS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPÉU/BA, 
conforme especificado nos anexos do edital PE 025/2024 e do Processo Administrativo nº 222/2024 com as seguintes 
empresas:  

EMPRESA – DIMALAB ELETRONICS DO BRASIL EIRELI - EPP CNPJ Nº – 02.472.743/0001-90 
ENDEREÇO: RUA SALINAS, Nº 709, BAIRRO FLORESTA, MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE – MINAS GERAIS 
CEP: 31.015-365 
REPRESENTANTE LEGAL: PAULO HENRIQUE PENIDO SILVA  
CPF nº 013.491.736-73 RG: M6.347.807 SSP/MG 
TELEFONE(S) Nº (31) 3476-0129 / 3463-4344 
EMAIL(S): vendas.dimalab@uol.com.br   
VALOR: R$ 20.716,00 (vinte mil setecentos e dezesseis reais) 

 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

11 
SOLUÇÃO DE LIMPEZA LABMAX 
PLENNO III250 mL 

UND 02 LABTEST R$ 270,00 R$ 540,00 

17 
MICROTUBOS EPPENDORF 0,5ML 
PCT 500 UN 

PCT 02 GLOBAL R$ 480,00 R$ 960,00 

18 

BETATEST, APRESENTAÇÃO: Tiras 
de Reação 100 unidades FINALIDADE 
Sistema para detecção qualitativa 
rápida da Gonadotrofina Coriônica 
Humana (hCG) em amostras de soro ou 
urina. Aplicação manual 
METODOLOGIA Imunocromatografia. 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: 2-30 °C. 
Sensibilidade: 25 mUI/mL. 

CX 03 BIOCON R$ 800,00 
R$ 

2.400,00 

19 

LÁTEX AEO APRESENTAÇÃO 157K-
1/2,5:látex 62 ou 125 determinações 
FINALIDADE Determinação qualitativa 
e semiquantitativa em lâmina da 
Antiestreptolisina O (AEO) em amostras 
de soro. 
Aplicação manual. 
METODOLOGIA Aglutinação do látex. 

UND 02 
BIOTÉ-
CNICA 

R$ 600,00 
R$ 

1.200,00 
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INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: entre 2-8 ºC 
Sensibilidade: 200 UI/mL. 

20 

LÁTEX FR APRESENTAÇÃO 159-
1/2,5 mL látex 50 determinações 
FINALIDADE Determinação qualitativa 
e semiquantitativa, em lâmina do Fator 
Reumatóide (FR) em amostras de soro. 
METODOLOGIA Aglutinação do látex. 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: entre 2-8 ºC. 
Sensibilidade: 8 UI/mL. 

UND 02 
BIOTÉ-
CNICA 

R$ 380,00 R$ 760,00 

21 

LÁTEX PCR SD APRESENTAÇÃO 
144K-120:látex120 determinações 
FINALIDADE Sistema para a 
determinação qualitativa e 
semiquantitativa, em lâmina, da 
proteína C-reativa (PCR). Aplicação 
manual. METODOLOGIA Aglutinação. 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: entre 2-8 °C. 
Sensibilidade: 6,0 mg/L. 

UND 02 
BIOTÉ-
CNICA 

R$ 608,00 
R$ 

1.216,00 

22 

TIRAS P/ URINA URIACTION 10 
APRESENTAÇÃO 100 determinações 
FINALIDADE Tiras reagentes para a 
determinação semiquantitativa rápida 
de glicose, bilirrubina, corpos cetônicos 
(ácido cetoacético), densidade, sangue, 
pH, proteína, urobilinogênio, nitrito e 
leucócitos na urina. Aplicação manual. 
METODOLOGIA Colorimétrica - Tiras 
reativas. 
INFORMAÇÃO TÉCNICA Temperatura 
de armazenamento: entre 2-30ºC. 

CX 20 BIOCON R$ 600,00 
R$ 

12.000,00 

24 SORO ANTI A10 ML FR 03 
IMUNOS-

CAN 
R$ 120,00 R$ 360,00 

25 SORO ANTI B 10 ML FR 03 
IMUNOS-

CAN 
R$ 80,00 R$ 240,00 

26 SORO ANTI D 10 ML FR 03 
IMUNOS-

CAN 
R$ 120,00 R$ 360,00 

28 
CRONOMETRO DIGITAL PARA 
LABORATORIO 

UND 01 GL R$ 380,00 R$ 380,00 

30 
LAMINULAS P/ MICROSCOPIA 24,0 X 
32,0mm 10X100 UND 

CX 10 GL R$ 30,00 R$ 300,00 

 

1.1 Nos preços já estão inclusos todos os custos necessários à execução do serviço/fornecimento do presente 
contrato, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos materiais/acessórios e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam 
discriminados em separado. 

Parágrafo primeiro: O objeto desta Ata deverá estar de acordo com as condições e características contidas no 
processo licitatório Pregão Eletrônico nº 025/2024 e seu respectivo Termo de Referência, com a proposta da 
Empresa; a Lei Federal nº. 14.133/21; com as cláusulas desta ata e demais leis pertinentes.  
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Parágrafo Segundo: Após assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante deverá manter sua condição de habilitação 
e propostas durante o período de vigência da mesma, apresentando para a Administração as certidões que vencerem 
no decurso dos 12 (doze) meses.  
 
CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. A Ata de Registro de Preços relativa ao PE 025/2024 terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 
da Lei nº 14.133/21 e os contratos dela decorrentes serão observadas as disposições contidas no parágrafo único art. 
84, da Lei 14.133/21. 
 
2.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preço depende da comprovação da vantagem do preço registrado e deverá 
ser formalizada por termo aditivo, conforme art. 84 da Lei 14.133/21.  

 
CLÁUSULA III - DO PREÇO  
Os preços são os constantes da cláusula primeira, entendidos como justos e suficientes para a total execução do 
objeto.  

CLÁUSULA IV - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
I - A partir da assinatura desta ata de registro de preços, o licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas 
cláusulas, bem como daquelas previstas no Termo de Referência.  
II - A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações que dela poderão 
advir, ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição dos mesmos produtos, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  
III - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de empenho.  
IV - O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da ata de registro de preços, 
desde que não ultrapassem a estimativa de consumo anual estabelecida na proposta financeira. 
V - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado a 
Administração tomará as seguintes providências:  
a) convocará o fornecedor visando a negociação para redução dos preços e sua adequação aos praticados no 
mercado;  
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocarão os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
VI - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
  
VII - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:  

1 - Pela Administração, quando:  

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;  
b) o fornecedor não retirar o instrumento equivalente (nota de empenho) no prazo estabelecido, desde que não aceita 
sua justificativa pela Administração;  
c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;  
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;  
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentado.  
g) comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº. 14.133/93.  
 
2 - Pelo fornecedor quando: 
Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento 
convocatório que deu origem a Ata de Registro de Preços.  
VIII - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.  
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IX - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 
30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso 
não aceitas as razões do pedido.  
X - O segundo classificado só poderá fornecer à Administração quando houver se esgotado a capacidade de 
fornecimento do primeiro.  
XI - O detentor ficará obrigado a atender todas as ordens de fornecimento emitidas durante a vigência da ata de 
registro de preços, mesmo se a entrega dela decorrente for prevista para data posterior ao vencimento da ata.  
 
CLÁUSULA V - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
Por se tratar de Pregão para Registro de Preços, os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes ao 
futuro contrato correrão por conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa de cada órgão ou entidade 
solicitante, a ser previamente informada pelo setor contábil: 
 
UNIDADE: 021002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
2.084 - MANUTENCAO DA PROTECAO ESPECIAL DE MEDIA COMPLEXIDADE 
2.037 - MANUTENCAO DAS ACOES EM VIGILANCIA EM SAUDE 
2.115 - MANUTENCAO DAS ACOES DA UPA 
2.055 - MANUTENCAO DAS ACOES DA ATENCAO BASICA 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO. 
FONTE:  
15001002 - IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
16000000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
 
CLÁUSULA VI - DA REVISÃO DOS PREÇOS  
I - A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto, nas hipóteses de redução do preço praticado no mercado 
ou quando houver, comprovadamente, necessidade de se manter o equilíbrio econômico financeiro desde que não 
haja obrigação pendente, em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
II - Havendo alteração de preços tabelados por órgãos oficiais competentes, os preços poderão ser reajustados de 
conformidade com as modificações ocorridas. 
III - Na hipótese de redução do preço praticado no mercado, a Administração fica obrigada a convocar os fornecedores 
registrados para renegociar o novo valor. 
IV - Em qualquer caso, a revisão do preço registrado não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado. 
 
CLÁUSULA VII – DO PAGAMENTO  
I. Fornecidos os itens, a licitante vencedora deverá apresentar, mediante solicitação da Secretaria, a(s) nota(s) fiscal 
(is) /fatura(s), emitida(s) para fins de protocolização, liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes 
documentos: 
a) Ofício encaminhando a(s) Nota(s) Fiscal (is) para registro no Setor de Protocolo. 
b) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
c) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF. 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 11.440, de 7 de julho de 2010. 
e) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio sede do licitante. 
II. O pagamento devido á Contratada será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do material com a nota 
fiscal/fatura atestada, emitida em nome da Contratante, no valor e condições estabelecidas neste termo. 
III. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações acima 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 
IV. Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos, aceitos e 
aprovados pela Município. 
 
CLÁUSULA VIII - DA ENTREGA – LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES 
8.1. A CONTRATADA deverá fornecer os itens da presente Ata de Registro de Preço no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contador da Ordem de Fornecimento, de forma parcelada. 
8.2. Os bens deverão ser entregues na Sede da Secretaria de Saúde, no endereço Rua José Marcelino, nº 200, 
Centro, Morro do Chapéu-BA, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas. 
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8.3. O LICITANTE obriga-se a executar o objeto deste Termo, em conformidade com as especificações descritas na 
sua proposta, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais no quantitativo, caso não estejam  
em conformidade com as referidas especificações, ficando o Município com o direito de rejeitar no todo ou em parte 
o material entregue; 
 
CLÁUSULA IX - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DA ATA 
O fornecedor garante que o objeto será entregue no prazo e qualidade contidos no processo licitatório, nas 
quantidades solicitadas na respectiva nota de empenho e no presente Instrumento. 
  
CLÁUSULA X - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  
Parágrafo primeiro - DOS DIREITOS  
Constitui direito de o Município receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas condições avençadas, e do 
fornecedor perceber o valor ajustado na forma e prazos convencionados. 
 
Parágrafo segundo - DAS OBRIGAÇÕES  
I – Além daquelas previstas no Termo de referência, também constituem obrigações do Município:  
a) efetuar o pagamento ajustado; e  
b) dar ao fornecedor as condições necessárias a regular execução das obrigações assumidas.  
 
II - Além daquelas previstas no Termo de referência, também constituem obrigações do fornecedor:  
a) Manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
b) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução da presente ata;  
c) Entregar o objeto desta ata, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o Município 
de Morro do Chapéu.  
d) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, de forma parcelada, de acordo com as quantidades 
indicadas na Ordem de Fornecimento, com as especificações constantes no presente Termo, dentro do prazo máximo 
estabelecido, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
e) Deve conter características marca, qualidade, composição, data de fabricação, peso, validade da garantia. 
Quando se tratar de material de origem estrangeira as informações deverão estar em língua portuguesa, conforme 
prescreve o art. 31 da Lei 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
f) Substituir os produtos fornecidos em desacordo com a proposta de preços e as especificações constantes 
do objeto deste Termo, ou que porventura sejam entregues com defeitos, e em desacordo ou com imperfeições, 
cabendo ao licitante vencedor providenciar a reposição, em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o 
Município de Morro do Chapéu. 
g) Comunicar, antecipadamente, a data e o horário da entrega, não sendo aceito o produto que estiver em 
desacordo com as especificações constantes deste Termo. 
h) Dar ciência ao Município de Morro do Chapéu, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da entrega dos produtos. 
i) Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Município de Morro 
do Chapéu, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo 
reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pela Secretaria Municipal de 
Administração. 
j) Manter, durante todo o período de entrega, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, quando da realização do pagamento pelo Município de Morro do Chapéu, comunicando, imediatamente, a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
k) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que 
sejam compatíveis com o regime de direito público. 
l) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a terceiros em razão 
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
m) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Morro do Chapéu. 
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CLÁUSULA XI - DA INEXECUÇÂO DA ATA  
O fornecedor reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 137 da Lei 
Federal nº. 14.133/21.  
 
CLÁUSULA XII - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
I - Havendo descumprimento de qualquer uma das condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) e nesta 
Ata de Registro de Preços, poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos art. 155 e 156 da Lei Federal nº. 
14.133/21, e conforme as disposições seguintes:  
II - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
a. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
b. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
d. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
e. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
f. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
12.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
b) Multa, de 20 % (vinte por cento), do valor do contrato; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
12.4 No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA poderá ser sancionada com 
multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento); 
12.5. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando decorridos 10 (dez) dias do 
término do prazo estabelecido para a execução do contrato, houver fornecimento do objeto pela CONTRATADA, mas 
não em sua totalidade; 
12.6. No caso de inexecução parcial do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte 
por cento) do valor total do contrato; 
12.7.  O contrato será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de inexecução parcial ou de 
inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica; 
12.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
12.9.  Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
12.10.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 
aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 
12.11.  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, poderá ser rescindido 
unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 139, da Lei nº 14.133/21. 
Parágrafo primeiro: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado a ampla 
defesa e o contraditório.  
Parágrafo segundo: A aplicação da penalidade de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 14.133/21. 
 
CLÁSULA XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
I - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Eletrônico nº. 
025/2024, seus anexos e as propostas classificadas. 
II - Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, poderão ser convocados os 
fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
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propostas pelo primeiro classificado, independentemente da cominação prevista no art. 90 da Lei 14.133/21 e 
posteriores alterações.  
III - Observados os critérios e condições estabelecidas na presente Ata, a Administração poderá comprar de mais de 
um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que 
o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela Administração, 
observadas as condições do Edital e o Preço Registrado.  
IV - O Registro de Preços poderá ser cancelado ou suspenso pela Administração, por interesse público ou por fatos 
supervenientes, desde que amplamente justificado, sem que caibam quaisquer direito ou indenização.  
 
CLÁUSULA XIV - FORO  
I - Fica eleito o foro da comarca de Morro do Chapéu como o competente para dirimir questões decorrentes do 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
II - E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias de igual teor, obrigando-
se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. 
 
MORRO DO CHAPÉU, BA, em 22 de julho de 2024. 
 

CONTRATANTE: 
 
MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO DA 
BAHIA. 

 CONTRATADA: 
 
DIMALAB ELETRONICS DO BRASIL EIRELI - EPP 

 
 
 

  

Juliana P. Araújo Leal 
Prefeita 
 
 
 
 
Saulo Oliveira Souza 
Secretário de Saúde 

 Paulo Henrique Penido Silva 
Representante legal 

Testemunhas:   
 
Nome:____________________________________ 
CPF/RG:  

  
Nome:_____________________________________ 
CPF/RG: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2024 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº. 025/2024 
 
 
CONTRATANTE – O MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BAHIA, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº. 13.717.517/0001-48, por 
intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público 
interno inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.822.771/0001-18. 
 
CONTRATADA – YAGO VIEIRA DELFANTE DE SOUSA LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 34.909.753/0001-36. 
 
OBJETO: Seleção das melhores proposta para registro de preço, para eventual e 

futura contratação de empresa para aquisição de material de exames clínicos 

laboratoriais da Secretaria de Saúde do Município de Morro do Chapéu/BA (Itens 

01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 23, 27, 29, 31 e 32). 

 
Valor Global estimado: R$ 68.871,86 (sessenta e oito mil oitocentos e setenta e um 
reais e oitenta e seis centavos). 
 
 
Prazo de Vigência 12 (Doze) meses. 

 

Morro do Chapéu- BA, 22 de julho de 2024. 

 
 

 
Município de Morro do Chapéu-Bahia 

Juliana P. Araujo Leal 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 

Saulo Oliveira Souza 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2024 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº. 025/2024 
 
 
CONTRATANTE – O MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BAHIA, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº. 13.717.517/0001-48, por 
intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público 
interno inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.822.771/0001-18. 
 
CONTRATADA – DIMALAB ELETRONICS DO BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 02.472.743/0001-90. 
 
OBJETO: Seleção das melhores proposta para registro de preço, para eventual e 

futura contratação de empresa para aquisição de material de exames clínicos 

laboratoriais da Secretaria de Saúde do Município de Morro do Chapéu/BA (Itens 

11, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 28 e 30). 

 
Valor Global estimado: R$ 20.716,00 (vinte mil setecentos e dezesseis reais). 
 
 
Prazo de Vigência 12 (Doze) meses. 

 

Morro do Chapéu- BA, 22 de julho de 2024. 

 
 

 
Município de Morro do Chapéu-Bahia 

Juliana P. Araujo Leal 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 

Saulo Oliveira Souza 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
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AVISO   

RESULTADO FINAL DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CREDENCIAMENTO nº. 004/2024 

 
REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO º 072/2024  
OBJETO: Credenciar pessoa física e/ou jurídica residentes ou localizadas no Município de Morro do 
Chapéu-BA, com vistas a apresentações Musicais, Dança, Teatro, Contação de História, Poesia, e outras 
manifestações culturais, para atender aos eventos culturais promovidos pela Prefeitura Municipal de Morro 
do Chapéu/BA. A Comissão Especial para exame e julgamento dos documentos deste Credenciamento, 
torna público para o conhecimento dos interessados, que decorrido o prazo de 03 (três) dias úteis, conforme 
disposição do item 8.1 do edital, não houve manifestação de interesse em Interpor Recursos e desta forma 
permanece a decisão já proferida por esta Comissão, conforme o Anexo I. Os autos do Processo 
encontram-se a disposição. Morro do Chapéu-BA, 22 de julho de 2024. Franco Wiliam Novaes Dourado – 
Coordenador da Comissão.   
  

 
 

ANEXO I – RESULTADO DO JULGAMENTO DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 

 
 

HABILITADOS 

ORDEM INTERESSADO CPF/CNPJ: NOME ARTÍSTICO ESTILO/FORMAÇÃO 

01 
FLAVIO 

EVANGELISTA DE 
SANTANA 

055.xxx.xxx-35 
GRUPO RAÍZES BAIANAS 

MORRENSE 

Apresentação Cultural 
Tradicional de Grupos de: 
Reisado; Samba de Roda; 

Quadrilha juninas; Capoeira; 
Makulele 

02 
MARISTELA RIOS 

STERING 
339.xxx.xxx-87 BANDA FUN TRAIN 

Banda Ou Grupo Musical 
Com 06 Ou Mais 
Componentes 
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EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO 

AO CONTRATO 003/2023 

                       

CONTRATANTE - MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO DE BAHIA  
CONTRATADO - ANEDITO DE ALMEIDA VAZ.   
CPF sob o nº 108.xxx.xxx-00 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO E DO VALOR    
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 301/2024.  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 57, INCISO II, DA LEI Nº. 8.666/93  
DATA DE ASSINATURA: 18 DE JULHO DE 2024. 
JULIANA PEREIRA ARAUJO LEAL – PREFEITA MUNICIPAL 
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RESULTADO DA APRESENTAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO E CONVOCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO - N.º 017/2024 
 
Ref.: Processo Administrativo º 173/2024  
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de implementação, treinamento e 
suporte técnico de sistema informatizado para atendimento ao público e gestão de dados da 
central de regulação e da Unidade de Pronto Atendimento (UPA) no munícipio de Morro do 
Chapéu-Ba. O Pregoeiro do Município de Morro do Chapéu-Bahia, torna público para o 
conhecimento dos interessados, o resultado da prova de conceito do sistema apresentado pela 
empresa SUDOESTE INFORMÁTICA E CONSULTORIA EIRELI (CNPJ: 09.543.618/0001-72), 
conforme exigência do item 13 do Edital, e relatório técnico apresentado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme ato anexo. Desta forma, fica estabelecida a data de 25/07/2024 
(Quinta-Feira) às 09hs:00min, para a retomada da sessão pública de julgamento deste 
processo, no endereço eletrônico BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, para a 
continuidade do certame. Os autos do Processo encontram-se a disposição. Morro do Chapéu-
BA, 23 de julho de 2024. Valnei Lima Vieira – Pregoeiro.   
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RELATÓRIO CONCLUSIVO  
PROVA DE CONCEITO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 017/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 173/2024 

A prova de conceito foi realizada no período de 12 e 13 de junho de 2024, 

presencialmente, na Secretaria de Saúde, pela Empresa SUDOESTE INFORMÁTICA E 

CONSULTORIA EIRELI, vencedora provisória da FASE DE JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS.  

Participaram da Prova de Conceito a empresa provisoriamente vencedora 
SUDOESTE INFORMÁTICA E CONSULTORIA EIRELI representada pelos técnicos: Marco 

Antônio Oliveira Ribeiro, portador do CPF nº 900.879.335-00, Gledson Santiago dos Santos, 

portador do CPF nº 066.230.655-47 e Caio César Camargo Fernandes, portador do CPF nº 

826.558.805-44, a empresa SDI, representada por Luan Levelin Alves Moura e João Loureto 

(Apenas no dia 12/06/2024) o Secretário de Saúde, Saulo Oliveira Souza (Apenas no dia 

12/06/24,  os servidores da Secretaria Municipal de Saúde, Catiana Sousa da Silva, portadora 

do CPF nº 987.477.465-72 e Gilton Alves dos Santos Mendes, portador do CPF nº 

022.079.095-73, Larissa de Vasconcelos Barros, portadora do CPF nº 049.086.341-81 e Élida 

Rocha da Silva Matos de Oliveira, portadora do CPF nº 023.579.905-03. 

A equipe técnica destacada para o acompanhamento da execução da prova 

de conceito, no dia 12/06/24 a equipe técnica da Secretaria de saúde solicitou a 

empresa SUDOESTE INFORMÁTICA E CONSULTORIA EIRELI, que demonstrasse o 

cumprimento dos requisitos estabelecidos no item 5 do edital já mencionado 

anteriormente, o que prontamente atendida. A equipe da técnica da empresa 

demonstrou item a item o cumprimento dos requisitos exigidos para central de 

agendamentos e regulação, com exceção dos itens 226 e 232. 

No dia 13/06/24 considerando que a dinâmica apresentada no dia anterior 

ara muito demorada e muitos itens acabavam se repetindo em outros, foi requerido 

da empresa que realizasse a demonstração prática de utilização do sistema e 

cumprimento dos requisitos quanto aos itens relacionados a Unidade de Pronto 

Atendimento – UPA, estoque e farmácia, certificações digitais, painel eletrônico, 

faturamento e configurações gerais. 
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A intenção da equipe da Secretaria de Saúde de explorar, inicialmente, uma 

parte de cada disciplina ao invés de esgotar sequencialmente cada uma delas, visava 

proporcionar uma visão sistêmica da solução, contribuindo assim na melhor 

compreensão de como os requisitos são implementados e integrados. 

Quanto a usabilidade, o sistema não apresentou um layout de fácil 

entendimento, claro, amigável e de fácil utilização, já que os menus não são 

autoexplicativos e precisa abrir janelas múltiplas para realização de uma operação, 

podendo gerar problemas de interpretação quanto às funções e possíveis perdas e 

prejuízos para o Município de Morro do Chapéu. 

Por fim, considerando que as dúvidas sobre o sistema foram 

satisfatoriamente respondidas pela empresa, concluímos que a ferramenta atende aos 

requisitos elencados no edital, com exceção dos itens 226 e 232, devendo ser 

observada a ressalva feita quanto a usabilidade do sistema. 

 

Morro do Chapéu 19 de julho de 2024. 

 

Saulo Oliveira Souza 

Catiana Sousa da Silva 

Gilton Alves dos Santos Mendes 

Larissa de Vasconcelos Barros 

Élida Rocha da Silva Matos de Oliveira 
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AVISO DE ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO 
A  PREFEITA  MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,  
e de conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, em especial o art. 71, Inciso IV, ADJUDICA e  
HOMOLOGA Pregão  Eletrônico nº  018/2024, critério  de  julgamento  Menor  Preço Global, cujo objeto é a 
Seleção das melhores propostas para registro de preços, para eventual e futura contratação de empresa para 
o fornecimento de hortifruti, visando atender as necessidades das secretarias do Município de Morro do 
Chapéu – Bahia, que teve como vencedora a empresa SUPERNUTRE COMERCIAL EIRELI, inscrita  no 
CNPJ: 12.982.763/0001-64, com valor global estimado de R$ 259.999,80 (duzentos e cinquenta e nove mil 
novecentos e noventa e nove reais e oitenta centavos). Morro do Chapéu-BA, 12 de junho de 2024. Juliana P. 
Araújo Leal – Prefeita Municipal. Publique-se   
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024 
 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob nº. 13.717.517/0001-48, com sede administrativa na Rua Coronel Dias Coelho, 
188, Centro – Bahia, CEP 44.850-000, representada neste ato pela Prefeita Sra°. Juliana Pereira Araujo Leal, 
brasileira, casada, advogada, residente no Município de Morro do Chapéu – BA, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024 - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, bem 
como a classificação das propostas, do processo Administrativo 174/2024, RESOLVE registrar os preços nos 
termos do Art. 82 da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, das empresas abaixo listadas, nas quantidades 
estimadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, regida pela Lei Federal nº. 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 043/2024 em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO  
A presente Ata tem por objeto a SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇOS, 
PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE HORTIFRÚTI, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MORRO DO 
CHAPÉU/BA, conforme especificado nos anexos do edital PE 018/2024 e do Processo Administrativo nº 174/2024 
com as seguintes empresas:  
 
EMPRESA – SUPERNUTRE COMERCIAL EIRELI – CNPJ Nº – 12.982.763/0001-64 
ENDEREÇO: RUA MARIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, Nº 2-A, BAIRRO CENTRO,  
MUNICÍPIO DE SÃO FRANSCISO DO CONDE – BAHIA CEP: 43.900-00 
REPRESENTANTE LEGAL: ERICK MACHADO FILGUEIRAS – CPF nº 683.345.325-04 RG: 06731645-00 
SSP/BA 
TELEFONE(S) Nº (71) 3018-3371 / 9.9962-5484 
EMAIL(S): supernutre@gmail.com  
VALOR: R$ 259.999,80 (duzentos e cinquenta e nove mil novecentos e noventa e nove reais e oitenta 
centavos) 

 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1  

Abacate in natura, de primeira 
qualidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
física ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Ausência de sujidades 
parasitos e larvas. Pesando no 
mínimo 500g 

 
 
 
 
 

UND 
 
 
 

300 IN NATURA R$ 5,27 R$1.581,00 

2  

Abacaxi in natura, de primeira 
qualidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
física ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Ausência de sujidades 

UND 1.300 IN NATURA R$ 4,94 R$ 6.422,00 
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parasitos e larvas. Pesando no 
mínimo 1 (um) kg. 

3  

Abóbora- De primeira, 
apresentação grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condição 
adequada para consumo. Em Kg. 

KG 500 IN NATURA R$ 5,20 R$ 2.600,00 

4  

Açafrão, condimento, 
apresentação industrial, matéria-
prima açafrão, aspecto físico pó, 
aplicação culinária em geral. 
Embalagem com 100G 

PCT 200 KITANO R$ 5,82 R$ 1.164,00 

5  

Acerola in natura, de primeira 
qualidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
física ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Ausência de sujidades 
parasitos e larvas. 

KG 400 IN NATURA R$ 7,98 R$ 3.192,00 

6  
Alface - verde apresentando grau 
de evolução completo, sem 
danificações físicas. 

MOLH
OS 

150 IN NATURA R$ 3,15 R$ 472,50 

7  

Alho bulbo inteiro, de primeira 
qualidade, coloração branca ou 
roxa, parte exterior intacta sem 
presença de deterioração, 
perfuração de pragas, dano 
mecânico ou manchas. Dentes 
firmes, graúdos e unidos sem 
polpa exposta. Deve estar fresco 
isento de substâncias terrosas ou 
corpos estranhos aderidos a 
superfície externa. 

KG 350 IN NATURA R$ 24,43 R$ 8.550,50 

8  

AMEIXA:  de primeira, in natura, 
apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e 
larvas, de acordo com a 
Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 200 IN NATURA R$ 16,72 R$ 3.344,00 

9  

Amendoim – Cru, sem casca com 
pele, embalagem de 1 kg, em 
condições adequadas para o 
consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da 
CNNPA. 

KG 500 IN NATURA R$ 18,40 R$ 9.200,00 

10  
Banana Café - De primeira, 
apresentação grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a 

KG 500 IN NATURA R$ 6,00 R$ 3.000,00 
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manipulação, o transporte e a 
conservação em condição 
adequada para consumo. 

11  

Banana, Tipo prata, qualidade 
exigida: 1ª, peso aproximado (um) 
90g, tamanho e coloração: 
Uniformes, consumo imediato e 
em escala, no decorrer de 
semana, no máximo 7 dias antes 
do vencimento. Características: 
produto selecionado com polpa 
firme e intacta, devendo ser 
madura e entre madura, sem 
danos físicos oriundos do 
manuseio e transporte. 

KG 500 IN NATURA R$ 4,00 R$ 2.000,00 

12  

Batata doce firme e compacta, 
devendo ser graúda, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. 

KG 500 IN NATURA R$ 4,00 R$ 2.000,00 

13  

Batata inglesa lavada lisa de 
primeira qualidade, in natura, 
apresentando grau de maturação 
que lhe permite suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para o consumo, sem 
lesões de origem físicas ou 
mecânicas, rachaduras ou cortes, 
com tamanho uniforme devendo 
ser graúda. Isenta de sujidades, 
parasitos e larvas. 

KG 1.000 IN NATURA R$ 5,47 R$ 5.470,00 

14  

Beterraba de primeira qualidade, 
in natura, vermelha ou marron, 
sem manchas ou bolores, sem 
indicio de germinação. Polpa 
íntegra, rosa púrpura e odor 
característico. Apresentando grau 
de maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
físicas ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Isenta de sujidades, 
parasitos e larvas. 

KG 450 IN NATURA R$ 12,60 R$ 5.670,00 

15  
Canela, apresentação: pó 
contendo 40g em cada sachê 

PCT 200 IN NATURA R$ 1,90 R$ 380,00 

16  

Cebola de primeira qualidade in 
natura, apresentando grau de 
maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
físicas ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Isenta de sujidades, 

KG 1.000 IN NATURA R$ 6,00 R$ 6.000,00 
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parasitos e larvas. De primeira 
qualidade, tamanho de médio a 
grande, casca íntegra sem fungos, 
consistência firme. 

17  
Cebolinha verde, apresentando 
grau de evolução completo 

MAÇO 400 IN NATURA R$ 3,57 R$ 1.428,00 

18  

Cenoura de primeira qualidade, in 
natura, raízes de tamanho médio, 
coloração uniforme, apresentando 
grau de maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, transporte 
e a conservação em condições 
adequadas para o consumo, sem 
lesões de origem físicas ou 
mecânicas, rachaduras ou cortes. 
Isenta de sujidades, parasitos e 
larvas. 

KG 1.000 IN NATURA R$ 5,29 R$ 5.290,00 

19  

Chuchu de primeira qualidade, in 
natura de tamanho e coloração 
uniforme, apresentando grau de 
maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, transporte 
e a conservação em condições 
adequadas para o consumo, sem 
lesões de origem físicas ou 
mecânicas, rachaduras ou cortes. 
Isenta de sujidades, parasitos e 
larvas. 

KG 600 IN NATURA R$ 3,36 R$ 2.016,00 

20  

Coco seco de primeira qualidade, 
in natura de tamanho e coloração 
uniforme, em condições 
adequadas para o consumo, sem 
lesões de origem físicas ou 
mecânicas, rachaduras ou cortes. 
Isenta de sujidades, parasitos e 
larvas. 

UND 500 IN NATURA R$ 4,96 R$ 2.480,00 

21  

Coentro In natura, 1ª qualidade – 
Com folhas íntegras, livres de 
fungos; transportadas em sacos 
plásticos transparentes de 
primeiro uso. Devem estar frescas, 
íntegras, sem traço de 
descoloração ou manchas. Deverá 
ser transportado em carros 
higienizados em temperatura 
ambiente.  

MAÇO 1.000 IN NATURA R$ 2,90 R$ 2.900,00 

22  

Couve verde tipo manteiga, 
folhas firmes, de primeira 
qualidade, in natura, de tamanho e 
coloração uniforme, bem 
desenvolvida, sem manchas, em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
físicas ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Isenta de sujidades, 
parasitos e larvas. Talo verde ou 

MAÇO 250 IN NATURA R$ 4,60 R$ 1.150,00 
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roxo. Embalados em molhos de 
tamanho médios 

23  

FOLHA DE LOURO, seca 
embalagem contendo no mínimo 
04g com identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de 
validade (mínimo de 06 meses) e 
peso líquido, de acordo com a 
resolução 12/78 da comissão 
nacional de normas e padrões 
para alimentos - cnnpa. 

PCT 200 IN NATURA 

 
R$ 3,00 

 
 

R$ 600,00 

24  

Goiaba vermelha de primeira 
qualidade, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprio, com polpas 
firmes e intactas, tamanho e 
coloração uniforme, devendo ser 
bem desenvolvidas e maduras. 
Isentas de enfermidades, material 
terroso, umidade externa anormal, 
sujidades, parasitas e larvas, sem 
danos físicos e mecânicos oriundo 
de manuseio e transporte. 

KG 500 IN NATURA R$ 7,48 R$ 3.740,00 

25  

Inhame de primeira qualidade, de 
tamanho e coloração uniformes, 
firme e compacto, isento de 
enfermidades, parasitas e larvas, 
material terroso e sujidades, sem 
danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e 
transporte, de colheita recente, 
livre de resíduos de fertilizantes 

KG 350 IN NATURA R$ 6,85 R$ 2.397,50 

26  

Kiwi in natura, de primeira 
qualidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
física ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Ausência de sujidades 
parasitos e larvas. 

KG 50 IN NATURA R$ 18,31 R$ 915,50 

27  

Laranja pêra: produtos são e 
limpos, de boa qualidade, sem 
defeitos ou perfurações na casca, 
suficientemente desenvolvidos 
com aspecto, aroma e sabor 
típicos, uniformidade no tamanho 
e na cor. 

KG 1.500 IN NATURA R$ 6,99 R$ 10.485,00 

28  

Limão – In natura, 1ª qualidade- 
Peso médio 60g, casca lisa livre de 
fungos. Deverá ser transportado 
em carros higienizados em 
temperatura ambiente. 

KG 1.000 IN NATURA R$ 5,98 R$ 5.980,00 

29  
Maçã vermelha tipo gala ou fuji de 
primeira qualidade, in natura com 
características organolépticas 

KG 1.500 IN NATURA R$ 5,42 R$ 8.130,00 
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(cor, odor, textura, aparência, 
sabor) preservadas, sem danos 
químicos físicos e biológicos. 
Apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades parasitos e 
larvas de acordo com a resolução 
12/78 da cnnpa. Deve estar 
acondicionada em caixas de 
papelão com no máximo 18 kg, 
encartelada ou em caixas de pvc 
vazadas, com no máximo 15 kg. 

30  

Mamão de primeira qualidade, in 
natura, tipo formosa apresentando 
grau de maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
físicas ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Isenta de sujidades, 
parasitas ou larvas. 

KG 1.500 IN NATURA R$ 3,93 R$ 5.895,00 

31  

Mandioca com casca- tamanho 
comercial – com 70% de 
maturação. Sem danificações 
físicas, casca íntegra. 

KG 300 IN NATURA R$ 5,82 R$ 1.746,00 

32  

Manga in natura, de primeira 
qualidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
física ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Ausência de sujidades 
parasitos e larvas. 

KG 1.500 IN NATURA R$ 4,74 R$ 7.110,00 

33  

Maracujá de primeira qualidade, in 
natura, tipo formosa apresentando 
grau de maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
físicas ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Isenta de sujidades, 
parasitas ou larvas. 

KG 1.500 IN NATURA  R$ 7,25 R$ 10.875,00 

34  

Melancia redonda, graúda, de 
primeira qualidade, in natura, com 
características organolépticas 
(cor, odor, textura, aparência, 
sabor) preservadas, sem danos 
químicos físicos e biológicos. 
Apresentando grau de maturação 

KG 1.500 IN NATURA R$ 3,77 R$ 5.655,00 
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tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades parasitos e 
larvas de acordo com a resolução 
12/78 da cnnpa.  

35  

Melão de primeira qualidade, in 
natura, com características 
organolépticas (cor, odor, textura, 
aparência, sabor) preservadas, 
sem danos químicos físicos e 
biológicos. Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo. Com ausência de 
sujidades parasitos e larvas de 
acordo com a resolução 12/78 da 
cnnpa.  

KG 1.000 IN NATURA R$ 6,49 R$ 6.490,00 

36  

MILHO VERDE:  de primeira, in 
natura, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da 
CNNPA. 

KG 4.000 IN NATURA R$ 5,45 R$ 21.800,00 

37  

MORANGOS maduros, 
higienizados e congelados em 
embalagens de 1kg os frutos 
devem estar íntegros, sem pontos 
de putrefação. 

KG 300 IN NATURA R$ 8,40 R$ 2.520,00 

38  

ORÉGANO DESIDRATADO C/ 
100G, deve ser constituído de 
folhas sãs, limpas e desidratadas, 
acondicionado em saco plástico 
transparente, atóxico, resistente e 
hermeticamente vedado. 

PCT 200 IN NATURA R$ 6,67 R$ 1.334,00 

39  

Ovos de galinha de primeira 
qualidade, in natura, grandes 
inteiros. Casca áspera e fosca, 
não apresentando rachaduras e 
sujidades. Rotulagem com dados 
de identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade, 
peso líquido, e de acordo com as 
normas e/ou resoluções vigentes, 
registrado no (sim, sie ou sif). 

DZ 1.500 
SANTA 
MARIA 

R$ 8,65 R$ 12.975,00 

40  

Pepino – in natura, graúdo, novo, 
de 1° qualidade, acondicionando 
em embalagem resistente e 
transparente plásticos e limpos. 

KG 250 IN NATURA R$ 3,54 R$ 885,00 
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Devem estar frescos, íntegras, 
sem traço de descoloração ou 
manchas. 

41  

Pera – In natura, de 1ª qualidade- 
Semi madura, consistência firme, 
tamanho de médio a grande, 
casca livre de fungos. Devem estar 
íntegras, sem traços de 
descoloração ou manchas. Deverá 
ser transportado em carros 
higienizados em temperatura 
ambiente. 

KG 500 IN NATURA R$ 14,25 R$ 7.125,00 

42  

Pimentão de primeira qualidade, 
in natura apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo. Com ausência de 
sujidades parasitos e larvas. 

KG 500 IN NATURA R$ 5,00 R$ 2.500,00 

43  

Quiabo - In Natura de 1ª qualidade 
– Isento de fungos e sujidade. 
Deverá ser transportado em carros 
higienizados em temperatura 
ambiente. Acondicionados em 
sacos plásticos transparentes de 
primeiro uso. 

KG 500 IN NATURA R$ 7,25 R$ 3.625,00 

44  

Repolho de primeira qualidade, in 
natura, folhas formadas (cabeça), 
compacta e consistente ao toque, 
cortada próxima a superfície do 
solo, globular-achatados, tamanho 
e coloração verde claro uniforme. 
Apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades parasitos e 
larvas. 

KG 200 IN NATURA R$ 4,40 R$ 879,80 

45  
Salsa verde, apresentando grau 
de evolução completo 

MAÇO 200 IN NATURA R$ 2,61 R$ 522,00 

46  

Tangerina in natura, de primeira 
qualidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo. Com ausência de 
sujidades parasitos e larvas. 

KG 1.500 IN NATURA R$ 3,60 R$ 5.400,00 

47  

Tomate in natura, de primeira 
qualidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 

KG 3.500 IN NATURA R$ 6,03 R$ 21.105,00 
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consumo, sem lesões de origem 
física ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Ausência de sujidades 
parasitos e larvas. 

48  

UVA VERDE:  de primeira, in 
natura, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da 
CNNPA. 

KG 1.500 IN NATURA R$ 11,00 R$ 16.500,00 

49  

Uva vermelha in natura, de 
primeira qualidade, apresentando 
grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem 
física ou mecânicas, rachaduras 
ou cortes. Ausência de sujidades 
parasitos e larvas. 

KG 1.500 IN NATURA R$ 11,00 R$ 16.500,00 

 
1.1 Nos preços já estão inclusos todos os custos necessários à execução do fornecimento do presente contrato, 
bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos materiais/acessórios e quaisquer outros que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos 
sejam discriminados em separado. 
Parágrafo primeiro: O objeto desta Ata deverá estar de acordo com as condições e características contidas no 
processo licitatório Pregão Eletrônico nº 018/2024 e seu respectivo Termo de Referência, com a proposta da 
Empresa; a Lei Federal nº. 14.133/21; com as cláusulas desta ata e demais leis pertinentes.  
Parágrafo Segundo: Após assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante deverá manter sua condição de 
habilitação e propostas durante o período de vigência da mesma, apresentando para a Administração as 
certidões que vencerem no decurso dos 12 (doze) meses.  
 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A Ata de Registro de Preços relativa ao PE 018/2024 terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua publicação e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme 
art. 84 da Lei nº 14.133/21 e os contratos dela decorrentes serão observadas as disposições contidas no parágrafo 
único art. 84, da Lei 14.133/21. 
2.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preço depende da comprovação da vantagem do preço registrado e 
deverá ser formalizada por termo aditivo, conforme art. 84 da Lei 14.133/21.  
 
CLÁUSULA III - DO PREÇO  
Os preços são os constantes da cláusula primeira, entendidos como justos e suficientes para a total execução 
do objeto. 
  
CLÁUSULA IV - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
I - A partir da assinatura desta ata de registro de preços, o licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas 
cláusulas, bem como daquelas previstas no Termo de Referência.  
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II - A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações que dela poderão 
advir, ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição dos mesmos produtos, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  
III - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de empenho.  
IV - O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da ata de registro de 
preços, desde que não ultrapassem a estimativa de consumo anual estabelecida na proposta financeira. 
V - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado 
a Administração tomará as seguintes providências:  
a) convocará o fornecedor visando a negociação para redução dos preços e sua adequação aos praticados no 
mercado;  
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocarão os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
VI - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
VII - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:  
 
1 - Pela Administração, quando:  
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;  
b) o fornecedor não retirar o instrumento equivalente (nota de empenho) no prazo estabelecido, desde que não 
aceita sua justificativa pela Administração;  
c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;  
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;  
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentado.  
g) comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº. 14.133/93.  
 
2 - Pelo fornecedor quando: 
Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento 
convocatório que deu origem a Ata de Registro de Preços.  
VIII - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.  
IX - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência 
de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, 
caso não aceitas as razões do pedido.  
X - O segundo classificado só poderá fornecer à Administração quando houver se esgotado a capacidade de 
fornecimento do primeiro.  
XI - O detentor ficará obrigado a atender todas as ordens de fornecimento emitidas durante a vigência da ata de 
registro de preços, mesmo se a entrega dela decorrente for prevista para data posterior ao vencimento da ata. 
  
CLÁUSULA V - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
Por se tratar de Pregão para Registro de Preços, os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes 
ao futuro contrato correrão por conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa de cada órgão ou 
entidade solicitante, a ser previamente informada pelo setor contábil: 
 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.12.01 SECRETARIA MUN. DE OBRAS, TRANS.E SER. PUB. -SEO.  
2023 - DESENVOLVIMENTO E MANUT. DAS AQOES DA SECRETARIA DE OBRAS, TRANSP E SERV 
PUBLICOS. 
UNIDADE:02.13.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SANEAMENTO BÁSICO 
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UNIDADE: 
2155 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNIC. DE MEIO AMBIENTE E DESENV. SUSTENTÁVEL  
UNIDADE: 02.07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - SEAF 
2009 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 02.15.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO,  
2018 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DA SEC. MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO  
UNIDADE: 02.95.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
2203 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SEC. MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
UNIDADE: 02.01.01 GABINETE DO PREFEITO - GABIN  
2003 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DO GABINETE DA PREFEITA  
UNIDADE: 02.14.01 SECRETARIA MUN. DE AGRIC. E REFORMA AGRARIA - SEARA  
2073 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DA SEC. MUN. DE AGRICULTURA E REF. AGRARIA  
UNIDADE: 02.11.01 SECRETARIA MUN. DE DESEN. E ASSISTENCIA SOCIAL 
2087 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE DESENV. E ASISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 02.11.02 _ FUNDO MUN. DE DESEN. E ASS. SOCIAL 
2010 - BENEFICIOS EVENTUAIS 
2040 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR. 
2097 – GESTÃO DA PROTEÇAO E ATEND.ESPECIAL A FAMILIA E INDIVIDUOS -PAEFI. 
2098 - MANUTENÇAO DAS AÇOES PSE - PROTEQAO AO IDOSO  
2099 - GESTAO DAS AÇOES DO INDICE DE GESTAO DESCENTRALIZADA-IGD SUAS  
2100 – GESTÃO DAS AÇOÕES DO INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA-IGD PAB 
2102 -MANUTENÇÃO DAS AÇÕES PSB – SERV. DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS 
2103 – GESTÃO DAS AÇÕES DA PROTEÇÃO BASICA 
2134 – MANUTENÇAO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
UNIDADE: 02.11.03 FUNDO MUNIC DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  
2044 - AÇOES DE INTEGRAÇAO DA PESSOA COM DEFICIENCIA - PROGRAMA LAÇOS DE PROTEÇAO  
2152 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DO CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE  
UNIDADE: 02.11.04 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇAO E INTERESSE SOCIAL  
2101 - MANUTENÇAO DO FUNDO DE HABITAÇAO E INTERESSE SOCIAL  
UNIDADE: 02.09.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED  
2062 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
UNIDADE: 02.09.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
2022 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 
2066 - MANUTENÇÃO DAS AÇOES DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO  
2067 - GESTÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL  
UNIDADE: 02.10.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE – SESAU 
2032 - MANUTENCAO DAS AÇOES DA SEC. MUNICIPAL DE SAUDE  
UNIDADE: ORCAMENTARIA: 02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  
2084 - MANUTENÇAO DAS ACOES DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
2030 - MANUTENÇAO DO PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA  
2055 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DA ATENÇAO BASICA  
2080 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DE VIGILANCIA SANITARIA  
2084 - MUTENÇAO DA PROTEÇAO ESPECIAL DE MEDIA COMPLEXIDADE  
2086 - MANUTENÇAO DA ACADEMIA DA SAUDE  
2108 - MANUT. DAS AÇOES DO CEO-CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS  
2112 - MANUTENÇAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  
2115 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DA UPA  
2163 - MANUTENÇAO DAS AÇOES DE SAMU  
2165 - MANUTENÇAO DO CAPS - CENTRO DE ATENÇAO PSICOSSOCIAL  
3390.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
3390.32 – MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA. 
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FONTES:  
15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 
15010000 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS. 
15001002 – IDENTIFICAÇÃO DAS DEPSESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE 
16000000 – TRANSFERENCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 
16600000 – TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSIS. SOCIAL - FNAS 
16610000 – TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAIS DE ASSIS. SOCIAL  
15001001 – IDENTIFICAÇAO DAS DESPESAS COM MANUT. E DESENV. DO ENSINO 
15500000 -TRANSFERENCIA DO SALÁRIO-EDUCACAO 
15400000 – TRANSFERENCIA DO FUNDEB 30% 
15410000 - TRANSFERENCIA DO FUNDEB 30% 
15420000 - TRANSFERENCIA DO FUNDEB 30% 
 
CLÁUSULA VI - DA REVISÃO DOS PREÇOS  
I - A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto, nas hipóteses de redução do preço praticado no 
mercado ou quando houver, comprovadamente, necessidade de se manter o equilíbrio econômico financeiro 
desde que não haja obrigação pendente, em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
II - Havendo alteração de preços tabelados por órgãos oficiais competentes, os preços poderão ser reajustados 
de conformidade com as modificações ocorridas. 
III - Na hipótese de redução do preço praticado no mercado, a Administração fica obrigada a convocar os 
fornecedores registrados para renegociar o novo valor. 
IV - Em qualquer caso, a revisão do preço registrado não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado. 
 
CLÁUSULA VII – DO PAGAMENTO  
I. Fornecidos os itens, a licitante vencedora deverá apresentar, mediante solicitação da Secretaria de 
Administração e Finanças, a(s) nota(s) fiscal (is) /fatura(s), emitida(s) para fins de protocolização, liquidação e 
pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos: 
a) Ofício encaminhando a(s) Nota(s) Fiscal (is) para registro no Setor de Protocolo. 
b) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
c) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF. 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 11.440, de 7 de julho de 2010. 
e) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio sede do licitante. 
II. O pagamento devido á Contratada será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do material com 
a nota fiscal/fatura atestada, emitida em nome da Contratante, no valor e condições estabelecidas neste termo. 
III. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações acima 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 
IV. Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos, aceitos e 
aprovados pela Município. 
 
CLÁUSULA VIII - DA ENTREGA – LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES 
8.1. A CONTRATADA deverá fornecer os itens da presente Ata de Registro de Preço de forma parcelada, 
semanalmente, contado da Ordem de Fornecimento e a entrega deverá ser no Almoxarifado Central, no 
endereço Rua Nova Petrópolis, N 67, Bairro Alto da Chapada, Morro do Chapéu-BA, no horário das 08:00 horas 
às 17:00 horas. 
8.2. O LICITANTE obriga-se a executar o objeto deste Termo, em conformidade com as especificações descritas 
na sua proposta, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais no quantitativo, caso não 
estejam em conformidade com as referidas especificações, ficando o Município com o direito de rejeitar no todo 
ou em parte o material entregue; 
 
CLÁUSULA IX - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DA ATA 
9.1. O fornecedor garante que o objeto será entregue no prazo e qualidade contidos no processo licitatório, nas 
quantidades solicitadas na respectiva nota de empenho e no presente Instrumento.  
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CLÁUSULA X - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  
Parágrafo primeiro - DOS DIREITOS  
Constitui direito de o Município receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas condições avençadas, e do 
fornecedor perceber o valor ajustado na forma e prazos convencionados. 
 
Parágrafo segundo - DAS OBRIGAÇÕES  
I – Além daquelas previstas no Termo de referência, também constituem obrigações do Município:  
a) efetuar o pagamento ajustado; e  
b) dar ao fornecedor as condições necessárias a regular execução das obrigações assumidas.  
c) Arcar com os custos relativos ao combustível dos veículos/máquinas/equipamentos locados. 
II - Além daquelas previstas no Termo de referência, também constituem obrigações do fornecedor:  
a) Manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
b) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução da presente ata;  
c) Entregar o objeto desta ata, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o 
Município de Morro do Chapéu.  
d) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, de forma parcelada, de acordo com as 
quantidades indicadas na Ordem de Fornecimento, com as especificações constantes no presente Termo, dentro 
do prazo máximo estabelecido, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela 
Secretaria Municipal de Educação. 
e) Deve conter características marca, qualidade, composição, data de fabricação, peso, validade da 
garantia. Quando se tratar de material de origem estrangeira as informações deverão estar em língua portuguesa, 
conforme prescreve o art. 31 da Lei 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
f) Substituir os produtos fornecidos em desacordo com a proposta de preços e as especificações 
constantes do objeto deste Termo, ou que porventura sejam entregues com defeitos, e em desacordo ou com 
imperfeições, cabendo ao licitante vencedor providenciar a reposição, em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, 
sem ônus para o Município de Morro do Chapéu. 
g) Comunicar, antecipadamente, a data e o horário da entrega, não sendo aceito o produto que estiver em 
desacordo com as especificações constantes deste Termo. 
h) Dar ciência ao Município de Morro do Chapéu, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar quando da entrega dos produtos. 
i) Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Município de 
Morro do Chapéu, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, 
ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pela Secretaria 
Municipal de Administração. 
j) Manter, durante todo o período de entrega, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, quando da realização do pagamento pelo Município de Morro do Chapéu, comunicando, 
imediatamente, a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição, nos termos da Lei 
14.133/21. 
k) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) 
que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
l) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
m) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Morro do Chapéu. 
 
CLÁUSULA XI - DA INEXECUÇÂO DA ATA  
11.1. O fornecedor reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 
137 da Lei Federal nº. 14.133/21.  
 
CLÁUSULA XII - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
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I - Havendo descumprimento de qualquer uma das condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) 
e nesta Ata de Registro de Preços, poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos art. 155 e 156 da Lei 
Federal nº. 14.133/21, e conforme as disposições seguintes:  
II - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
a. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
b. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
d. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
e. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
f. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
12.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa, de 20 % (vinte por cento), do valor do contrato; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021. 
12.4 No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA poderá ser sancionada 
com multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento); 
12.5. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando decorridos 10 (dez) dias 
do término do prazo estabelecido para a execução do contrato, houver fornecimento do objeto pela 
CONTRATADA, mas não em sua totalidade; 
12.6. No caso de inexecução parcial do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 20% 
(vinte por cento) do valor total do contrato; 
12.7.  O contrato será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de inexecução parcial ou de 
inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica; 
12.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
12.9.  Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a 
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação 
oficial; 
12.10.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 
12.11.  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, poderá ser rescindido 
unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 139, da Lei nº 14.133/21. 
Parágrafo primeiro: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado a ampla 
defesa e o contraditório.  
Parágrafo segundo: A aplicação da penalidade de multa não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 14.133/21. 
 
CLÁSULA XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
I - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Eletrônico 
nº. 018/2024, seus anexos e as propostas classificadas. 
II - Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, poderão ser convocados os 
fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
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propostas pelo primeiro classificado, independentemente da cominação prevista no art. 90 da Lei 14.133/21 e 
posteriores alterações.  
III - Observados os critérios e condições estabelecidas na presente Ata, a Administração poderá comprar de 
mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público 
justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado 
pela Administração, observadas as condições do Edital e o Preço Registrado.  
IV - O Registro de Preços poderá ser cancelado ou suspenso pela Administração, por interesse público ou por 
fatos supervenientes, desde que amplamente justificado, sem que caibam quaisquer direito ou indenização.  
 
CLÁUSULA XIV - FORO  
I - Fica eleito o foro da comarca de Morro do Chapéu como o competente para dirimir questões decorrentes do 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
II - E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias de igual teor, 
obrigando-se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. 
 

MORRO DO CHAPÉU, BA, em 13 de junho de 2024. 
 

CONTRATANTE: 
 
MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPÉU, ESTADO DA 
BAHIA. 

 CONTRATADA: 
 
SUPERNUTRE COMERCIAL EIRELI 

 
 
 
 

  

Juliana P. Araújo Leal 
Prefeita 
 

 Erick Machado Filgueiras 
Representante legal 

Testemunhas:   
 
Nome:____________________________________ 
CPF/RG: 

  
Nome:_____________________________________ 
CPF/RG: 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2024 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº. 018/2024 
 
 
CONTRATANTE – O MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BAHIA, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº. 13.717.517/0001-48. 
 
CONTRATADA – SUPERNUTRE COMERCIAL EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita do CNPJ/MF, sob o nº 12.982.763/0001-64. 
 
OBJETO: Seleção das melhores propostas para registro de preços, para eventual e 

futura contratação de empresa para o fornecimento de hortifruti, visando atender 

as necessidades das secretarias do Município de Morro do Chapéu – Bahia. 

 
Valor Global estimado: R$ 259.999,80 (duzentos e cinquenta e nove mil novecentos 
e noventa e nove reais e oitenta centavos). 
 
 
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 

 

Morro do Chapéu- BA, 13 de junho de 2024. 

 
 

Município de Morro do Chapéu-Bahia 
Juliana P. Araujo Leal 

Prefeita Municipal 
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